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AOS LEITORES

Para alguns, pensar em participação da juventude significa re-
memorar os anos de 1960 e 1970 e reportar-se à experiência 
de engajamento da juventude da época. Geralmente, sob essa 
postura, mitifica-se a participação da geração de 1968 e, a todo 

custo, tenta-se enquadrar nessa lente as formas atuais de participação 
dos jovens, concluindo muitas vezes que a juventude de hoje se encontra 
em um estado de letargia. A fim de problematizar esse debate, a Juventu-
de.Br propõe uma reflexão sobre a dinâmica contemporânea da partici-
pação da juventude manifesta na realidade do país. Ainda, pretende ava-
liar a relação entre o Estado e os movimentos juvenis e o impacto dessa 
interação para o avanço das políticas públicas de juventude. 
  Nesse sentido, é fundamental constatar que os jovens brasilei-
ros têm encontrado formas inovadoras para incidir no espaço público. 
Não bastam olhares simplificadores para explicar a ação coletiva dos 
jovens. Mais que analisar a condição social de um grupo específico para 
entender as causas que conformam a sua ação, é preciso identificar os 
conflitos em que os jovens estão enredados, para então compreender 
que fatores, próprios da condição juvenil, mobilizam o  engajamento. A 
partir desse pressuposto, apontam Danilo Moreira e Luisa Barbosa, na 
presente edição, que “ao invés de abandonar as formas clássicas de par-
ticipação juvenil – como movimento estudantil, juventudes partidárias 
ou sindicais –, muitos jovens combinam frentes de lutas específicas com 
debates sobre questões estruturais”, bem como “as questões específicas 
– como as relativas à política de segurança, desigualdade de gênero e 
etnia – são incorporadas pelo movimento estudantil, juventudes partidá-
rias ou movimentos sindicais”.
 Para além da dicotomia comum entre formas tradicionais e 
novas formas de fazer políticas, Mary Castro e Miriam Abramovay con-
cluem na pesquisa “Quebrando mitos: juventude, participação e políti-
cas” - aproximando do argumento apresentado acima- que são múltiplos 
os pontos de decolagem para a participação, não havendo caminhos úni-
cos. A diversidade de bandeiras passa a ser pautada na medida em que 
as organizações juvenis promovem diferentes frentes de luta. De certo 
modo, pode se afirmar que há uma tendência de valorização das lutas 
específicas pelas organizações políticas que possuem as suas identidades 
historicamente solidificadas – ditas convencionais – e que se orientam 
por mudanças estruturais, configurando de modo mais dialético a rela-
ção entre focalização e universalismo. 
 Ao mesmo tempo, é necessário avaliar o estatuto do trabalho 
solidário como forma de engajamento dos jovens de hoje. Em pesquisa 
realizada por Lucia Castro, Beatriz  Pérez e Conceição Silva com jovens 
atuantes no trabalho solidário identificou-se que as “ações objetivam 
mudanças que consideramos como ‘pontuais’, em oposição a ‘ações 
globais’, orientadas por uma ética de responsabilidade e solidariedade” e 
mais que “a transformação da sociedade não é almejada de forma estru-
tural, mas no plano das mudanças individuais, ou seja, provocando mu-
danças na história de vida das pessoas”. Abre-se à agenda de pesquisa 
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de todos que estudam a participação juvenil aprofundar 
a compreensão sobre os motivos que levam os jovens 
identificados com o trabalho solidário a demarcar o sen-
tido da ação nas fronteiras do grupo que pertencem. E 
mais, entender os limites do trabalho solidário em “criar 
alianças com outros cujas lutas se encaminham em dire-
ções semelhantes”.
 Outro elemento importante a ser analisado 
é a utilização das novas tecnologias de informação e 
comunicação pelos jovens para potencializarem a sua 
participação social. As redes virtuais, tão valorizadas 
pelos jovens, passam a ser usufruídas como mecanis-
mos organizacionais políticos. Para Shayanna Busson, 
“no cenário contemporâneo de interferência política da 
juventude, há até formas não presenciais de luta e par-
ticipação, como o caso dos identificados ciberpolíticos, 
que atuam por meio de redes virtuais de emails, grupos 
de discussão, etc”. 
 Assim, ao tempo que procuram novos forma-
tos e orientações para a participação, os jovens tendem 
a criticar à política institucionalizada, especialmente 
às práticas clientelistas presentes nesse espaço. En-
tretanto, em sua grande maioria, os jovens acreditam 
que a solução dos seus problemas passa pela política. 
Isso reflete na crescente reivindicação do direito à 
participação, seja pela proposição, desenvolvimento 
e avaliação das políticas públicas, seja pela luta pela 
consolidação de um marco legal para as PPJs. Além 
disso, por mais que historicamente estejam excluídos 
dos cargos eletivos, visto pelos índices irrisórios de 
jovens parlamentares e jovens gestores públicos, os 
movimentos juvenis entendem que a transformação 
da realidade depende também da atuação nos poderes 
constituídos do Estado. O descrédito se apresenta em 
relação a determinadas práticas da política institucio-
nalizada, mas não ao governo, fazendo com que os 
jovens reconheçam tanto a responsabilidade do Estado 
na garantia de seus direitos quanto o papel do protago-
nismo juvenil na construção do Brasil que queremos. 
Essa é uma atitude que rompe com as representações 
dos jovens como alienados e desinteressados.
 A cada geração, a juventude no nosso país her-
da as conquistas e ensinamentos da luta contra a ditadu-
ra militar. Nos anos de 1970, espaços são reivindicados 
a fim de fazer acontecer o processo de democratização 
da sociedade brasileira. Essa defesa pressupôs que a 
efetivação de mudanças substantivas depende da in-
clusão dos destinatários das políticas públicas nos pro-
cessos decisórios. Esse movimento culmina na década 
de 1980 com a defesa da promoção de formas de de-
mocracia participativa, como remédio para a arraigada 
tradição oligárquica de gerir a coisa pública presente 
na história do nosso país. Germina-se aí a criação dos 
Conselhos como estruturas institucionais que realizam o 

direito de exercer o poder através da participação. Lega-
do desse processo, hoje o empoderamento da juventude 
passa a contar com o Conselho Nacional de Juventude e 
multiplicados conselhos estaduais e municipais. Márvia 
Scárdua reafirma essa concepção quando afirma que “o 
Conselho Nacional de Juventude - CONJUVE - é uma 
experiência de democracia participativa: a sua realiza-
ção é a reafirmação da ideia de que, nos intervalos de 
expressão da vontade nas urnas, devemos estabelecer 
canais institucionais de interlocução com a sociedade, a 
respeito dos rumos das políticas públicas”.
 Hoje é preciso indagar sobre a existência de 
novas maneiras de articular projetos pessoais e coleti-
vos, mas sem deixar de situá-las no contexto histórico 
que as conformam. É imprenscindível pressupor que 
as mutações nas formas e conteúdos da participação 
são motivadas pelas novas configurações sociais, que 
interferem nas motivações e condições objetivas que 
favorecem ou inibem os processos de participação. 
Nos últimos anos, o embate contra a visão neoliberal, 
ainda presente na agenda pública do país, tem inscrito 
nas demandas dos movimentos juvenis o desejo de 
um Estado presente, democrático e que promova o 
protagonismo social. Ao reconhecer a contribuição 
dos movimentos de resistência e reconstrução da de-
mocracia nos anos de chumbo para a história do Bra-
sil, os jovens afirmam que os tempos mudaram: não 
querem ser encarados apenas como segmento especí-
fico beneficiário de políticas públicas, exigem novos 
parâmetros de gestão e democracia na relação entre 
Estado e sociedade. A juventude reinventa as formas e 
os conteúdos da participação para estar cada vez mais 
presente na definição dos rumos do país, influindo na 
orientação das políticas de Estado e fortalecendo as 
mobilizações contra as injustiças e desigualdades que 
marcam a nossa história. 

É imprenscindível pressupor que as mutações nas 
formas e conteúdos da participação são motivadas 
pelas novas configurações sociais, que interferem 
nas motivações e condições objetivas que 
favorecem ou inibem os processos de participação.
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Desafios ao Projovem Urbano
Diego Monteblanco*
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São inúmeros os programas do 
governo e da sociedade civil que 
vêm sendo destinados à garantia 

de direitos de populações em situação 
de pobreza e historicamente margi-
nalizadas. No Brasil, tais programas 
constituem-se em esforços valiosos 
para a construção de uma sociedade 
apoiada em valores e relações demo-
cráticas e preocupada com a justiça 
social.

Com relação aos programas dire-
cionados à promoção de direitos da 
juventude, destacam-se, nas últimas 
duas décadas, iniciativas voltadas 
aos direitos de educação, trabalho, 
participação política, cultura, saúde, 
entre outros. Essas iniciativas vieram 
acompanhadas de inúmeros esforços 
para construir espaços institucionais, 
tais como coordenadorias, secretarias, 
conselhos, fóruns participativos e ou-
tros mais voltados à articulação, pla-
nejamento, execução e avaliação de 
políticas. 

Estes processos estão visivelmen-
te ancorados em outros avanços na 
estrutura institucional das políticas 
sociais1, tais como: 1) a aprovação 
de marcos legais importantes, como a 
Constituição Federal de 1988, e legis-
lações criadas em sequência, nos anos 
90, para regulamentar e garantir direi-
tos iguais à assistência (LOAS), à saú-
de (SUS), o acesso universal à educa-
ção (LDB), entre outros; 2) o rearranjo 
administrativo que vem possibilitando 
avanços nos processos participativos 
da sociedade na gestão pública.

Entretanto, mesmo com esses re-
feridos avanços, a sociedade brasileira 
continua apresentando situações múl-
tiplas de desigualdade que ferem as 
utopias de igualdade e justiça social 
que norteiam os rferidos esforços.

Sabe-se, de praxe, que os jovens 
no Brasil são uma das maiores vítimas 

dessa desigualdade, vivenciando suas 
mazelas em relação ao desemprego, 
violência, pobreza e falta de reconhe-
cimento social e de projetos futuros. 
Mesmo sendo beneficiada transver-
salmente por políticas universais de 
educação, saúde, habitação e assis-
tência social, a população atualmente 
conceituada como juventude – ou ju-
ventudes – tangenciou historicamente 
uma espécie de hiato, em termos de 
direitos específicos e ações focais do 
governo ao longo do século XX. Em 
uma breve reflexão, podemos dizer que 
direitos específicos foram construídos 
ao longo da trajetória das políticas so-
ciais no Brasil, com foco principal para 
demandas dos trabalhadores, dos con-
tribuintes (no caso da previdência)2 

ou, ainda, para a infância.

O Projovem – uma relevante ini-
ciativa do governo federal em parceria 
com outras instituições governamen-
tais e não governamentais – procu-
ra cobrir esse hiato, assim como um 
conjunto de outras ações que vêm 
sendo desenvolvidas. Esse programa 
se iniciou em 2005, tendo como ei-
xos estratégicos a elevação da esco-
laridade, a qualificação profissional 
e a participação cidadã de jovens de 
18 a 24 anos que não concluíram os 

ensino fundamental e que não traba-
lhavam. A partir de 2008, foi amplia-
da a abrangência abarcando os jovens 
de 18 a 29 anos, alfabetizados, que 
não concluíram o ensino fundamental, 
trabalhadores ou não. Atualmente, o 
programa passou a ser denominado 
Projovem Urbano, fazendo parte do 
Projovem Integrado em conjunto com 
outras políticas destinadas a esta po-
pulação. 

Sua relevância pode ser apontada 
por diversos motivos, dentre os quais 
três podem ser percebidos de uma ma-
neira bem nítida.

O primeiro se refere à situação 
social precária em que se encontra 
uma grande parcela dos jovens no 

Mesmo sendo beneficiada 
transversalmente por políticas 
universais de educação, saúde, 
habitação e assistência social, 
a população atualmente 
conceituada como juventude 
– ou juventudes – tangenciou 
historicamente uma espécie 
de hiato, em termos de direitos 
específicos e ações focais do 
governo ao longo do século XX. 

Jovens da cidade de Vitória/ES beneficiários do Projovem Urbano

ARQUIVO
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Brasil. Segundo um estudo do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada 
- IPEA intitulado Juventude e Políticas 
Sociais no Brasil (CASTRO; AQUINO, 
2008), em 2006, os jovens entre 15 
e 29 anos de idade somavam 51,1 mi-
lhões de pessoas, o que então corres-
pondia a 27,4% da população nacio-
nal total. Sobre o tema desemprego, 
o relatório destaca que estes jovens 
somam aproximadamente 46% do to-
tal de indivíduos nessa situação no 
país. A qualidade da ocupação é outro 
problema destacado pelo estudo: 50% 
dos ocupados entre 18 anos e 24 anos 
são assalariados sem carteira, ficando 
em 30% a porcentagem dos que têm 
de 25 anos a 29 anos de idade. A insu-
ficiência de rendimentos aparece tam-
bém como uma situação preocupante, 
já que 31% dos indivíduos entre 15 
anos e 29 anos podem ser considera-
dos pobres, pois têm renda domiciliar 
per capita inferior a meio salário míni-
mo. Por fim, com relação à educação, 

2,8% são analfabetos, 68,3% não fre-
quentam atividades regulares de ensi-
no e 19,9% não concluíram o ensino 
fundamental.

Num segundo plano, em termos 
de relevância, há de se considerar que 
existe toda uma mística em torno do 
programa, que também é resultado do 
fato de o mesmo ter sido instituído3 

em conjunto com a criação da Secre-
taria Nacional da Juventude e do Con-
selho Nacional de Juventude – marcos 
institucionais históricos e simbólicos, 
no que se refere ao acumulado em ter-
mos de ações e espaços políticos des-
tinados ao segmento juvenil. 

Por último, não podemos deixar 
de valorizar as propostas e possibi-
lidades que o programa apresenta. 
Afinal, para muitos jovens que, por 
diversos motivos e situações exclu-
dentes, abandonaram precocemente a 
escola, ele é uma nova oportunidade 
para concluir o ensino fundamental 
em um tempo relativamente curto – 
um ano e meio de duração. Além dessa 
possibilidade, existem outras questões 
que acrescentam um valor positivo ao 
Projovem Urbano: as atividades de 
qualificação profissional, as ações vol-
tadas à inserção no mundo digital, o 
desenvolvimento de atividades de en-
gajamento cidadão no município onde 
residem, a bolsa-auxílio que, mesmo 
sendo enxuta, acrescenta de alguma 

forma à renda doméstica ou provê al-
gumas necessidades de deslocamento 
e alimentação que o ingresso no pro-
grama acarretam.

Mesmo com todas essas razões 
para referi-lo dentro de uma pers-
pectiva otimista enquanto iniciativa, 
não se pode deixar de considerar que 
o PJU é um programa que precisa de 
uma melhor avaliação em relação aos 
impactos ou resultados que vem apre-
sentando. Como toda política que tem 
objetivos ousados – integração social 
de jovens em condições precárias de 
escolaridade e renda, e diminuição de 
desigualdades socioeconômicas –, o 
referido programa não escapa à neces-
sidade de críticas e de propostas de 
reajustes, em termos de sua imple-
mentação.

Uma situação frequente em pro-
gramas com objetivos semelhantes 
aos do Projovem Urbano tem sido os 
elevados indicadores de abandono. 
De acordo com os relatórios anuais 
de avaliação fornecidos pela gestão 
nacional, as evasões ocorrem desde 
o primeiro mês de atividades e se es-
tendem até as etapas finais do curso. 
Conforme dados disponibilizados em 
um destes relatórios, cerca de 60% 
dos jovens inicialmente matriculados 
não concluíram o curso, em 2007. A 
maior parte deles (36,3 %) desistiu 
no início das atividades, antes da pri-
meira avaliação formativa, e outra, em 
torno de 20%, evadiu após frequentar 
as aulas por um período maior (BRA-
SIL, 2008, p. 45). Essa situação não 
foi e nem vem sendo diferente em ou-

5

Jovens estudantes do Projovem Urbano da cidade de Recife/PE

O Projovem – uma relevante 
iniciativa do governo federal 
em parceria com outras 
instituições governamentais e 
não governamentais – procura 
cobrir esse hiato, assim como um 
conjunto de outras ações que 
vêm sendo desenvolvidas.

Para muitos jovens que, por 
diversos motivos e situações 
excludentes, abandonaram 
precocemente a escola, 
o Projovem é uma nova 
oportunidade para concluir o 
ensino fundamental em um 
tempo relativamente curto – 
um ano e meio de duração.

ARQUIVO
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tras propostas inclusivas atuais ou de 
um passado recente: Consórcio Social 
da Juventude, EJA, Projovem Adoles-
cente, Serviço Civil Voluntário, entre 
outros.

A partir do estudo4 realizado em 
2008/2009, na região metropolitana 
de Porto Alegre, constatou-se que, 
mesmo diante das oportunidades re-
latadas anteriormente ou de perspec-
tivas iniciais dos jovens matriculados 
coincidirem com os objetivos traçados 
pelo programa – expectativas de elevar 
escolaridade (33,2%), de conseguir um 
emprego melhor, ou uma renda melhor, 
ou um trabalho com carteira assinada 
(19%), reconhecimento e integração 
social (11,9%), romper com o ciclo 
de desigualdades sociais, ao se ofere-
cerem melhores condições de vida aos 
jovens (4,8%) –, a maioria desistiu de 
frequentá-lo com o passar do ano. Em 
Novo Hamburgo, cidade desta região 
abordada no estudo, dos 800 matricu-
lados em 2009, 198 jovens desistiram 
de participar nos primeiros dias de 
aula. Posteriormente, foram enturma-
dos outros 198 jovens, totalizando um 
total de 998 matriculados. Em setem-
bro, restavam 449 jovens considera-
dos alunos frequentes (44,9%). 

Sobre as razões da evasão, o re-
latório de avaliação de 2007, apresen-
tado pelos órgãos responsáveis pelo 
monitoramento e avaliação do progra-
ma, destaca alguns fatores que seriam 
os mais importantes como causa do 

abandono, segundo a opinião dos jo-
vens: atraso no pagamento das bolsas 
(36,1%); insuficiência das aulas de 
informática em laboratório (30,3%), 
dificuldade de deslocamento até o 
núcleo (26,1%), medo da violência 
nas proximidades do núcleo (26,2%) 
(BRASIL, 2008, p. 142).

Outros motivos ainda foram 
apontados pelos jovens pesquisados5, 
no estudo realizado em Novo Hambur-
go: um dos jovens evadidos relatou 
dificuldade de conciliar seu desejo de 
participar com a distância do núcleo 
e a falta de ter com quem deixar seus 
filhos mais novos à noite. Uma jovem 
relatou vergonha e dificuldades de 
aprendizado com relação aos jovens 
mais novos que tinham mais escola-
ridade do que ela: “eu gostava de ta 
lá no meio daquela gurizada, mas não 
conseguia acompanhar o que eles fa-
zem. E dá vergonha de ser uma ‘bagua-
lona’ com pouco estudo lá no meio”. 
Houve ainda um jovem que disse ser 
usuário de crack – uma epidemia que 
toma conta não apenas da população 
juvenil – e que, por essa razão, não 
conseguia acompanhar as aulas.

Todos esses motivos mais aparen-
tes – estruturais do programa e situa-
cionais dos jovens participantes – tra-
zem à tona a necessidade de repensar 
algumas condições ofertadas no PJU: 
oferta de creches, turmas com esco-
laridade mais homogênea, integração 
com outros serviços, como os de as-

sistência e saúde, transporte público, 
adequação do cronograma de aulas 
com a qualificação profissional.

Para além desses problemas mais 
aparentes a serem tratadas pelos di-
ferentes níveis de gestão do programa 
– nacional e local –, torna-se também 
necessário refletir sobre os sentidos 
nem tão aparentes dessa não ade-
são da maioria dos jovens inscritos. 
Tais sentidos podem ser considerados 
aqueles que fazem parte dos sentidos 
socialmente construídos pelos jovens 
na sua relação cotidiana de interação 
com outros atores participantes de 
suas redes sociais. Redes essas que, 
além de serem redes de reciprocidade e 
de segurança para a resolução de seus 
problemas contextuais de sobrevivên-
cia (LOMINITZ, 1975), também são 
redes ou teias de informação e signi-
ficação (GEERTZ, 1997; SPINK, 2003).

Pensar nos sentidos socialmente 
construídos, os quais ancoram as per-
cepções dos jovens sobre o que parece 
possível e o que não parece possível 
em termos de realizações de suas ex-
pectativas via Projovem Urbano, traz 
a necessidade de que os envolvidos 
e engajados no desafio de oferecer 
políticas que ampliem os canais de 
integração igualitária dos jovens na 
sociedade reflitam sobre as seguintes 
questões: 

Qual a percepção que estes apre-
sentam sobre a relação educação–
mobilidade–integração social? Qual a 

Espaço e atividades do Projovem Urbano da cidade de Goiânia/GO

Todos esses motivos mais aparentes – estruturais do programa e situacionais dos jovens participantes – 
trazem à tona a necessidade de repensar algumas condições ofertadas no PJU: oferta de creches, turmas com 
escolaridade mais homogênea, integração com outros serviços, como os de assistência e saúde, transporte 
público, adequação do cronograma de aulas com a qualificação profissional.
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margem de segurança que o programa 
oferece aos jovens matriculados para 
que estes consigam seguir em fren-
te, concluir o programa, visualizando 
e acessando outras oportunidades? 
Que confiança o Projovem pode ofe-
recer para que esses jovens possam 
continuar seus estudos para além do 
ensino fundamental, para que estes 
possam ingressar e se manter em me-
lhores condições de trabalho e renda 
ou, ainda, para que esses superem as 
condições de pobreza ou miserabili-
dade?

Para dar conta dessas questões, a 
atenção parece precisar voltar-se para 
outras condições a serem pensadas 
no projeto Projovem Urbano, as quais 
ganham maior destaque no presente 
texto. Destaca-se a necessidade de o 
projeto oferecer algumas condições 
que oportunizem a construção de uma 
rede de confiança dos jovens no pro-
grama, oferecendo: 1) sequência em 
termos de estudos em outros níveis 
posteriores de ensino; 2) encaixe6 em 
oportunidades de estágios remunera-
dos dignamente que não prejudiquem 
a sequência dos estudos; 3) participa-
ção cidadã que preveja uma atuação 
dos jovens no processo de monitora-
mento e avaliação do programa, para 
que esse possa ser compreendido pe-
los jovens como um direito passível 
do exercício da cidadania ativa (BENE-
VIDES, 1991), passível de ser remode-
lado e adequado de acordo com suas 
perspectivas e dificuldades.

Esta necessidade de pensar em 
estratégias que favoreçam a cons-
trução de uma rede de sociabilidade 
embasada na visualização de opor-
tunidades concretas que favoreçam 
a confiança dos jovens no programa 
se dá pelo fato de que, na pesquisa 
realizada, estes apresentaram uma 
percepção sobre “limites do Projovem 
Urbano” que vão de encontro justa-
mente com seus objetivos que proje-
taram ao ingressarem – objetivos que 
correspondem aos seus desejos, seus 
sonhos de uma vida digna. 

Quando questionados sobre o que 

gostariam que mudasse nas suas atu-
ais circunstâncias de vida, que mes-
mo com a conclusão do Projovem não 
poderiam ser alteradas, estes jovens 
apresentaram algumas percepções 
céticas, as quais remetem a um alto 
grau de insegurança com relação ao 
futuro e a outras possíveis oportuni-
dades: não melhorará a minha renda, 
não conseguirei um bom salário ou 
um emprego que paguem mais de 1 
salário mínimo; ou um emprego digno 
(38,2%); não vou conseguir ingressar 
ou terminar o ensino médio ou conti-
nuar os estudos (9,6%); não possibili-
tará a casa própria (7,2%).

Há ainda outras respostas que in-
dicam uma percepção sobre uma possí-
vel perpetuação geracional da pobreza 
em suas famílias: não vai dar uma vida 
melhor para os meus filhos (4,2%). 

Tais respostas apresentadas sobre 
os limites do programa coincidem com 
outras perspectivas ainda mais céticas 
apresentadas por alguns dos jovens 
pesquisados: não vai mudar muito ou 
a maioria das coisas. Aquilo que pro-
jetaram anteriormente, respondendo a 
questões relacionadas a seus sonhos, 
expectativas e objetivos, parece trans-
formar-se – numa breve análise tácita 
das dificuldades a serem enfrentadas 
após a conclusão do programa – em 
riscos e inseguranças frente aos limi-
tes que vivenciam em seus cotidianos 
nas periferias urbanas. 

Entre esses limites, podem ser 
destacados a vivência cotidiana em 
espaços com capital simbólico des-
valorizado7, estigmas relacionados 
ao local de moradia8, necessidades 
emergenciais de sobrevivência que 
concorrem com o tempo destinado 
aos estudos, redes de relacionamento 
e de significação cotidiana com pou-
cas experiências de mobilidade via 
elevação da escolaridade ou, ainda, 
com uma perspectiva “desacreditada” 
em relação a ações governamentais, 
devido a experiências frustrantes com 
outros programas que vivenciaram an-
teriormente.

Tais condições que circunscre-
vem alguns desafios do Projovem Ur-
bano podem ser vistas como dificul-
dades de operacionalizar seus obje-
tivos, em termos de uma política de 
inclusão e de equalização social para 
a população juvenil. Ou podem ser 
administradas como oportunidades 
de se repensarem algumas questões 
estruturais em termos de propostas 
e outras questões mais pedagógicas, 
que, talvez, sejam essenciais para 
sua viabilidade. Nesse sentido, se-
ria necessário criar ofertas de cotas 
para os formandos do Projovem em 
escolas técnicas, maior divulgação 
nas atividades educativas cotidianas 
sobre as novas políticas de democra-
tização do ensino superior, estágios 
remunerados e de qualidade em par-
cerias com empresas e governos, um 
processo de avaliação contínuo que 
também seja resultado da participa-
ção cidadã ativa desses jovens. 

Dentro das atuais circunstâncias 
em que se constroem as relações do 
jovem da periferia com o Projovem 
Urbano, é provável que estes conti-
nuem a perceber que suas perspec-
tivas de mobilidade – ou de pares, 
amigos e familiares – dificilmente 
venham a se realizar “via elevador”; 
mas, em geral e com muitos sacrifí-
cios, “via escada de serviços”. Situa-
ção que tende a continuar limitando 
suas representações e seu engaja-
mento sobre o possível.

Seria necessário criar ofertas 
de cotas para os formandos do 
Projovem em escolas técnicas, 
maior divulgação nas atividades 
educativas cotidianas sobre as 
novas políticas de democratização 
do ensino superior, estágios 
remunerados e de qualidade 
em parcerias com empresas 
e governos, um processo de 
avaliação contínuo que também 
seja resultado da participação 
cidadã ativa desses jovens.
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1 Para uma análise sobre os avanços na 
estrutura institucional das políticas so-
ciais, ver Draibe (2000).

2 Ver Medeiros (2001), com relação à 
trajetória do projeto de Welfare State no 
Brasil.

3 O Projovem, a SNJ e o CONJUVE foram 
instituídos por meio da Medida Provisória 
n° 238, de 01 fev. de 2005, transformada 
na Lei 11.129, de 30 jun. de 2005.

4 Estudo referente a pesquisa realizada 
para a dissertação de mestrado “À luz 
do dia, nem todos os gatos parecem par-
dos: percepções de jovens sobre os limi-
tes e possibilidades do Projovem Urbano 
(BLANCO, 2009).

5 Neste estudo, foram pesquisados um to-
tal de 50 jovens. Destes, oito foram entre-
vistados e 42 responderam a questionário.

6 Por mais que seja válida a noção de ten-
tar oferecer oportunidades de dedicarem-
se um tempo de sua juventude exclusiva-
mente para os estudos, com vistas a poder 
estar em condições de igualdade com jo-
vens de outros estratos socioeconômicos 
no mercado de trabalho, os jovens pesqui-
sados apresentam necessidades emergen-
ciais de auxiliarem no sustento da renda 
doméstica, e uma das principais motiva-
ções para o ingresso no programa está 
relacionada a expectativas mais imediatas 
de trabalhar em outras oportunidades e 
melhorar os rendimentos.

7 Seguindo um pouco das algumas con-
tribuições teóricas de Bourdieu (1992; 
2007), pelas quais é possível analisar 
como as elites econômicas e/ou cultu-
rais constroem práticas ou um habitus 
de maior reconhecimento e diferenciação 
frente a outros estratos sociais, exercendo 
uma violência simbólica que desqualifica 
as práticas ou habitus dos estratos sociais 
populares, gerando estigmas e dificulda-
des de acesso a determinados “espaços”.

8 O que converge à circunstância que No-
vaes (2003) destaca como discriminação 
por endereço na concorrência por vagas 
no mercado de trabalho.

NOTAS
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A elaboração de leis em conso-
nância com a realidade deve 
ser um princípio norteador do 

Direito; entretanto, norma e prática 
nem sempre caminham juntas. Um dos 
exemplos são os conflitos originados a 
partir do descompasso existente entre 
a Lei de Direito Autoral em vigor no 
Brasil (LDA – Lei 9.610/98) e a prática 
cotidiana. Baixar músicas da internet 
para o computador ou tocador pesso-
al e fotocopiar livros na universidade, 
práticas tão comuns no dia a dia de 
todos, constituem crime de violação 
do direito autoral. 

As novas possibilidades surgidas 
com as inovações tecnológicas e com 
o uso cada vez mais expandido e co-
tidiano da internet, ao mesmo tempo 
em que proporcionam novas maneiras 
de produção, difusão e acesso aos pro-
dutos culturais, também abrem espaço 
para a rediscussão dos direitos dos au-
tores e dos consumidores nesse novo 
contexto, além de conferir à mobiliza-
ção pelo reconhecimento dos direitos 
de grupos historicamente excluídos do 
acesso à informação (a exemplo dos 
portadores de necessidades especiais) 
centralidade no processo de rediscus-
são de novos parâmetros do acesso ao 
conhecimento. A lógica econômica 
promovida pela internet quase zerou 
os custos de reprodução e passou a 
incentivar o compartilhamento dos 
pro dutos digitais. Equilibrar os direi-
tos de quem produz com os de quem 
consome, à luz da necessidade de re-
gulação dos direitos autorais na era 
digital, é o maior desafio na elabora-
ção das políticas públicas de cultura 
no atual momento em nosso país. 

A partir da demanda por reforma 
da lei identificada na II Conferência 
Nacional de Cultura, em 2005, o Minis-
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s Reforma da Lei do Direito Autoral:  

o acesso ao conhecimento em debate
Eleonora Rigotti*

tério da Cultura lançou, já em 2007, o 
Fórum Nacional de Direitos Autorais: 
uma série de debates temáticos e reu-
niões setoriais acerca de mudanças na 
LDA e sobre qual deve ser o papel do 
Estado nesse campo. Iniciativa, inclu-
sive, que deve ser elogiada do ponto 
de vista da participação da sociedade 
no processo de mudança da lei.

Um aspecto central do Ministério 
ao longo do Governo Lula tem sido, 
além da aproximação com a sociedade 
(seja por meio do lançamento de Edi-
tais para fomento financeiro, seja por 
meio de reuniões específicas), trazer a 
Cultura para a centralidade da preocu-
pação nacional, passando a uma com-
preensão mais ampliada do conceito, 
que vai além do próprio Ministério. É 
papel da Cultura refletir também as di-
versas manifestações, contradições e 
processos políticos abertos na socie-
dade brasileira, e o governo parece ter 
entendido bem essa relação. 

Embora traga no nome a menção 
aos direitos autorais, o dispositivo le-
gal tem servido mais à proteção dos 
intermediários (as editoras e gravado-
ras) do que dos autores das obras. Em 
recente comparação entre 16 países, a 
lei brasileira foi considerada a quarta 
pior, no que diz respeito ao acesso ao 
conhecimento; e é também um entra-
ve no que diz respeito à digitalização 
dos acervos de bibliotecas e museus.

Embora traga no nome a 
menção aos direitos autorais, 
o dispositivo legal tem 
servido mais à proteção dos 
intermediários (as editoras 
e gravadoras) do que dos 
autores das obras. Em recente 
comparação entre 16 países, a 
lei brasileira foi considerada a 
quarta pior, no que diz respeito 
ao acesso ao conhecimento.
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Surge-nos então uma questão: 
se a lei está em descompasso com a 
realidade (concreta e determinada por 
diferentes circunstâncias), não seria, 
então, o momento de adequá-la a 
essa nova realidade? Um conflito en-
tre a norma e o comportamento dos 
cidadãos é prejudicial, não apenas por 
colocar em descrédito os ordenamen-
tos jurídicos, mas também porque a 
sociedade transita em um ambiente 
de dúvidas sobre o que é e o que não 
é permitido fazer em relação às obras. 
A LDA tem se mostrado insuficiente 
e inadequada para dar conta da rea-
lização de direitos fundamentais – e 
constitucionais –, como são o direito 
à educação e ao acesso à cultura, à 
informação e ao conhecimento. 

Segundo dados do Gpopai-USP, 
90% dos livros didático-científicos 
foram produzidos enquanto os profes-
sores-autores eram contratados em re-
gime de dedicação exclusiva nas uni-
versidades públicas brasileiras. Isso 
significa que, além do salário recebido 
pelo exercício da profissão, eles ainda 
usufruíam da infraestrutura da Univer-
sidade e, muitas vezes, contaram com 
incentivos financeiros de agências de 
fomento para a realização das pesqui-
sas. Ao mesmo tempo, as editoras res-
ponsáveis pela publicação e distribui-
ção da obra final (um livro, uma tese) 

também são beneficiadas com isenção 
de impostos. Assim sendo, a obra foi 
financiada com recursos públicos em 
toda a sua cadeia de produção e dis-
tribuição, residindo aí uma enorme 
contradição no bloqueio ao acesso da 
sociedade (a real financiadora) a essa 
obra. O mesmo estudo revela ainda 
que 1/3 da bibliografia básica exigida 
em 10 cursos de graduação da Univer-
sidade de São Paulo (USP) encontra-
se esgotada, não havendo, portanto, 
meios de se adquirir tais exemplares, o 
que torna, então, necessário o recurso 
à cópia reprográfica, por parte tanto 
dos alunos quanto dos professores.

Cabe aqui uma diferenciação en-
tre o estudante, o professor, a escola 
que reproduz uma obra com fins edu-
cacionais e uma empresa que reproduz 
em larga escala, a fim de comerciali-
zar com preços mais baixos. A segun-
da ação não pode servir de parâmetro 
para o julgamento da primeira. Estu-
dantes, professores e estabelecimen-
tos de ensino devem ter seus objeti-

vos e ações resguardados: a produção 
de conhecimento. É de conhecimento 
geral que autores não ficam ricos pu-
blicando livros, tampouco cantores 
vivem da venda de CDs; ambos de-
senvolvem outras atividades que ga-
rantem retorno financeiro sem passar 
necessariamente pelos intermediários. 
É o caso de palestras, conferências e 
participação em seminários, no caso 
dos autores, e shows e eventos publi-
citários, no caso dos artistas. É óbvio 
que os direitos dos autores devem ser 
resguardados e regulamentados pela 
nova lei, assim como o acesso da so-
ciedade aos produtos culturais deve 
ser respeitado.

Buscando esse equilíbrio, as con-
tribuições acumuladas desde a criação 
do Fórum pelo Ministério culminaram 
numa proposta de reformulação da 
LDA. O anteprojeto passou pela Casa 
Civil da Presidência da República, que 
fez observações técnicas e o devolveu 
ao MinC, por intermédio do qual agora 
aguarda para ser submetido à consulta 

Xxxxxxxxxxxxxx Cabe aqui uma diferenciação entre o estudante, o professor, a escola 
que reproduz uma obra com fins educacionais e uma empresa 
que reproduz em larga escala, a fim de comercializar com preços 
mais baixos. A segunda ação não pode servir de parâmetro para o 
julgamento da primeira. 



11

pública. É por meio desse mecanismo 
que a sociedade poderá se manifestar 
livremente sobre o marco legal dos di-
reitos autorais no Brasil. A consulta é 
mais um espaço de interferência dos 
cidadãos na formulação do novo dis-
positivo, que deve ser menos genera-
lista e estar mais comprometido com a 
realidade cotidiana e com a promoção 
do livre acesso ao conhecimento.

Por todo o país espalham-se gru-
pos da sociedade civil organizados, de 
forma a promover a divulgação e o de-
bate acerca dos pontos polêmicos da 
nova lei. Organizações como o Insti-
tuto de Defesa do Consumidor (Idec), 
a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e a 
União Nacional dos Estudantes (UNE) 
são alguns exemplos de entidades que 
vêm travando a discussão entre seus 
pares. A ideia principal é fazer com 
que estudantes, professores, artistas 
e cidadãos-comuns influenciem na 
construção de um marco legal que 
atenda às reivindicações da socieda-
de moderna; reivindicações essas que 
passam por garantir o acesso pleno ao 
conhecimento, a democratização da 
cultura no país e um real equilíbrio 
entre o direito do autor e o interesse 
público. Além disso, a nova lei deve 
contemplar:

•	 os novos usos de obras possibilita-
dos pelas novas tecnologias;

•	 a permissão plena do uso das obras 
para fins educacionais e científicos;

•	 a reprodução das obras para fins de 
proteção do patrimônio cultural;

•	 mecanismos que garantam a expan-
são do acervo em domínio público;

•	 garantias reais de proteção aos au-
tores, na sua relação com os inter-
mediários culturais.

O central nesse momento é com-
preender o acesso democrático ao co-
nhecimento como fundamental para 
o processo educativo, dentro e fora 
dos ambientes educacionais. Os di-
reitos autorais devem ser respeitados, 
sim, como expressos na Constituição 
Federal e na Declaração dos Direitos 
Humanos, mas, também, cabe-nos di-
ferenciar o direito dos autores do di-
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reito das editoras, o interesse público 
do privado. Cercear a reprodução de 
obras já esgotadas, impor preços não 
condizentes com a realidade econômi-
ca do país e criminalizar estudantes 
e professores pela tentativa de dis-
tribuir e compartilhar conhecimento 
não são atitudes condizentes com 
uma perspectiva de democratização 
da Educação. 

Se considerarmos a informação 
como recurso educacional e cultural, 
portanto direito de todos, devemos 
então resguardar o acesso e a difusão 
desse recurso, com vistas à construção 
da cidadania.
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Hoje é preciso indagar sobre a existência de  
novas maneiras de articular projetos pessoais e coletivos, 
mas sem deixar de situá-las no contexto histórico que as 
conformam. É imprenscindível pressupor que as mutações 
nas formas e conteúdos da participação são motivadas 
pelas novas configurações sociais, que interferem nas 
motivações e condições objetivas que favorecem  
ou inibem os processos de participação.
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São recorrentes as análises que identifi-
cam uma apatia da juventude brasilei-
ra, na atualidade. Tende-se a conside-

rações ligeiras e pouco embasadas (CASTRO; 
ABRAMOVAY, 2009, p. 31). Reflexões – se-
jam elas sociológicas, jornalísticas ou histó-
ricas – permeiam a opinião do senso comum 
e constroem uma aparente verdade absoluta 
em que o jovem é percebido, na atualidade, 
como uma categoria passiva da sociedade. 

Tal reflexão vem pautada em diver-
sas esferas da política associativa. O foco 
principal da crítica, entretanto, é relativo 
à participação na vida política e nas insti-
tuições de transformação social: os ideais 
individualistas e consumistas são percebi-
dos como predominantes na juventude des-
se século, e a perspectiva da coletividade 
parece não representar mais uma preocu-
pação dos jovens.

Essas análises vêm muito impregnadas 
de elementos comparativos, relativos à par-
ticipação da juventude em décadas anterio-
res. As décadas de 60 e 70 são, principal-
mente, a referência fundamental de “como 
a juventude deve atuar” ou um exemplo de 
“juventude engajada”. Uma visão idealizada 
– principalmente da geração de 1968 – é a 
lente do olhar atual sobre os jovens.

Tais reflexões, contudo, deixam de 
considerar o momento histórico atual e 
suas múltiplas facetas; deixam também de 
apreciar a existência e vitalidade de diver-
sos movimentos juvenis, a participação da 
juventude nas esferas de poder e o cres-
cimento no alistamento eleitoral de jovens 
entre 16 e 17 anos.

Danilo Moreira e Luisa Barbosa* 

JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO: 
APATIA OU EXCLUSÃO POLÍTICA?

No final de 2005, a pesquisa “Juven-
tude Brasileira e Democracia: participação, 
esferas e políticas públicas”, do Instituto 
Pólis e do Ibase, evidenciou que a juven-
tude deste século tem grande desejo de 
participação. A análise contou com uma 
Pesquisa de Opinião, em que oito mil jo-
vens responderam a um questionário com 
46 perguntas sobre educação, situação fa-
miliar, trabalho, mídia e acesso à cultura, 
além de percepções e práticas no campo da 
participação e cultura política.

Ainda, os dados do alistamento eleito-
ral para 2006 (última eleição presidencial), 
divulgados pelo Tribunal Superior Eleitoral 
em seu site, mostram um aumento de 39%, 
em relação a 2002, no número de eleitores 
de 16 e 17 anos, faixa etária em que o voto 
é facultativo – um direito conquistado pela 
juventude na Constituição de 1988. A sur-
presa de muitos, diante destes dados que 
confrontam o senso comum disseminado por 
grandes meios de comunicação, deve, pelo 
menos, nos fazer refletir um pouco mais an-
tes de propagarmos o mito da apatia juvenil. 
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Em relação ao processo eleitoral 
brasileiro, é possível, ainda, eviden-
ciar um aumento de representantes 
com até 29 anos de idade, no período 
de 1982 a 2006, na Câmara dos Depu-
tados. Contudo, atualmente os jovens 
correspondem a apenas 3% das cadei-
ras da Câmara. Apesar de contarmos 
atualmente com uma representativa 
população jovem no Brasil, a repre-
sentação da juventude na Câmara Fe-
deral ainda é muito baixa, evidencian-
do um alto nível de exclusão política 
da juventude nessas esferas de poder.

Sendo assim, o objetivo des-
se texto é dialogar com a constante 
perspectiva da apatia da juventude 
por meio de pesquisas que mostram a 
opinião dos jovens sobre participação 
e sua ampliação nas esferas de poder 
da sociedade. Contudo, identificamos 
também a necessidade urgente de am-
pliarmos a participação dos jovens nos 
cargos legislativos da Câmara Federal, 
devido ao baixo número de jovens 
nesse espaço.

Juventude, direitos 
e marcos legais

No período recente, reflexões so-
bre a juventude têm sido recorrentes. 
O tema ganhou relevo nesta última 
década no campo de estudos da ciên-
cia política, sociologia e, recentemen-
te, na antropologia, na psicologia, na 
educação e na saúde pública. Aliada 
a este fato, temos uma proeminência 
numérica da parcela jovem, no Brasil. 
Atualmente, estima-se que 50,2 mi-
lhões de pessoas, ou seja, o corres-
pondente a cerca de um quarto da po-
pulação brasileira (26,9%) tem entre 
15 e 29 anos (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2008).

Contudo, ainda existe uma defa-
sagem do olhar do Estado sobre essa 
parcela da população. A própria Cons-
tituição Federal de 1988, chamada 
Constituição Cidadã, não trata dos di-
reitos da juventude. Deixa, assim, de 
reconhecer os jovens como categoria 
social, ou seja, como sujeitos de di-
reitos e destinatários de políticas pú-
blicas específicas. 

A efervescência em torno do 
tema alimenta o debate atual, prota-
gonizado principalmente pelo Conse-
lho Nacional de Juventude – Conjuve, 
sobre a necessidade de aprovação de 
um ordenamento jurídico que consi-
dere as singularidades deste numeroso 
segmento populacional, o marco legal 
da juventude. Esse marco consiste na 
aprovação de instrumentos fundamen-
tais para a garantia dos direitos da 
juventude como o Plano Nacional de 
Juventude, o Estatuto da Juventude e 
a Proposta de Emenda Constitucional, 
conhecida como a PEC da Juventude. 

O Projeto de Lei (PL 4530/2004) 
foi elaborado pela Comissão Especial 
da Juventude, que realizou audiências 
públicas e um Seminário Nacional para 
levantar a opinião dos jovens e das or-
ganizações que com eles militam. O 
Plano Nacional de Juventude reúne 

um conjunto de metas que devem ser 
alcançadas em dez anos pelos gover-
nos municipais, estaduais e federal, 
nas áreas de educação, saúde, traba-
lho, cultura, entre outras.

O Estatuto da Juventude (PL 
4529/2004), que tem como relato-
ra a jovem deputada Manuela D’Ávila 
(PCdoB-RS), é um elemento de desta-
que na consolidação das políticas de 
juventude no Brasil. O texto relatado 
divide-se em dois grandes temas: a re-
gulamentação dos direitos dos jovens 
entre 15 e 29 anos (sem prejuízo da 
lei 8.069/90 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que abarca a faixa 
etária de zero a 18 anos incompletos) 
e a criação do Sistema Nacional de 
Juventude, definindo competências e 
obrigações da União, Estados e Muni-
cípios na garantia destes direitos.

Já a PEC da Juventude (42/2008) 
inclui o termo jovem na Constituição 
Brasileira, regulamentando a prote-
ção dos direitos econômicos, sociais 
e culturais da juventude. Esta inclu-
são ocorreria exatamente no Capítulo 
VII, que trata dos Direitos e Garantias 
Fundamentais. Segundo o documento, 
assinado pelas juventudes partidárias, 
a aprovação da PEC “significa incluir 
definitivamente a juventude como 
uma questão do Estado brasileiro, ao 
mesmo tempo em que seria o reconhe-
cimento à luta desta geração por mais 
direitos” (A POLÍTICA..., 2009).

Participação política, 
protagonismo e empoderamento

A ideia da participação e distri-
buição de poder nas ações e políticas 
que envolvem a juventude tem repre-
sentado um grande desafio trazido à 
cena pública. Mannheim (1973) des-
taca que as formas próprias e varia-
das que os jovens encontram para 
se expressar e participar de algo são 
extremamente relevantes, permitindo, 
assim, caracterizar cada geração. 
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Participação
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Para Melucci (2001), não basta 
mais analisar a condição social de um 
grupo específico para entender – a 
partir dessa condição – as causas de 
ação desse grupo. É necessário iden-
tificar o campo de conflitos, através 
de uma perspectiva sistêmica, para, aí 
sim, explicar como certos grupos so-
ciais interferem nele. Para o autor, so-
mente a partir desse ponto é possível 
investigar que elementos da condição 
juvenil, em certa conjuntura, podem 
ativar uma ação coletiva, transfor-
mando determinados grupos sociais 
em atores de conflitos.

Ao lado dos conceitos juventude e 
participação, desponta também a no-
ção de protagonismo juvenil, bastante 
difundida no Brasil nas últimas déca-
das. A ideia questiona a perspectiva 
de tutela e estimula a criação de espa-
ços, linguagens, mecanismos de ação 
e participação da própria juventude. 
Implica também a percepção de que 
esses indivíduos devem ser ouvidos, 
considerando a sua participação efe-
tiva na realidade social, como agentes 
importantes e dotados de direitos. 

O objetivo principal da difusão da 
noção de protagonismo juvenil é pro-
mover a formação integral do jovem 
e seu potencial para a transformação 
social (FERRETTI et al., 2004). O pro-
tagonismo juvenil é também colocado 
como via de condução pedagógica à 
ação cidadã (COSTA, 1999) ou à so-
cialização para a cidadania (FERRETTI 
et al., 2004). Alguns autores, ainda, 
o identificam como um novo mode-
lo político-pedagógico (IULIANELLI, 
2003). 

Muitas instituições, da mesma 
foram, utilizaram o conceito para 
justificar seus interesses fins. A Or-
ganização das Nações Unidas utiliza 
a perspectiva de “empoderamento” e 
“protagonismo” como “mecanismo de 
combate à pobreza” e de “integração 
social”. O empoderamento, nessas cir-
cunstâncias, é fruto do investimento 
em educação, com ênfase na formação 

de lideranças juvenis. Tal orientação 
vem também influenciando a ação das 
Agências de Cooperação Internacional 
e as políticas públicas dos países.

No Brasil, o conceito foi bastante 
difundido no final da década de 90, 
tendo como objetivo estimular um 
papel pró-ativo dos jovens em um 
contexto de desresponsabilização do 
Estado com a coisa pública, fruto do 
influente ideário neoliberal na época. 

Segundo Iulianelli (2003), o pro-
tagonismo juvenil deve ser qualificado 
a partir dos próprios sujeitos e não a 
partir de interesses do mercado ou in-
teresses outros. Ferretti et al. (2004) 
questionam a amplitude que tem sido 
dada ao termo protagonismo juvenil, 
já que tal amplitude pode gerar sim-
plificações e idealizações dos jovens e 
de suas ações.

O Instituto Brasileiro de Análises 

Sociais e Econômicas - IBASE, junta-
mente com o Instituto Pólis1, verificou 
a forte relação entre juventude e par-
ticipação. A pesquisa evidenciou que 
28,1% dos 8 mil jovens entrevistados 
faziam parte de algum grupo social. 
Os grupos em que mais se reuniam 
eram religiosos (42,5%), esportivos 
(32,5%) e aqueles com atividades ar-
tísticas, como música, dança e teatro. 
Percebeu-se, ainda, que quanto maior a 
escolaridade, maior a participação dos 
jovens em grupos (INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔ-
MICAS; INSTITUTO PÓLIS, 2005b).

Contrariando a ideia de que a ju-
ventude não se interessa por política, 
a pesquisa revelou que 65,6% dos jo-
vens entrevistados procuram se infor-
mar sobre a política e 85,8% se infor-
mar sobre o que acontece no mundo.

Castro e Abramovay (2009), em 

Juventude e 
Participação
Juventude e 
ParticipaçãodossIê
Juventude e 
Participação

Para Melucci (2001), não basta mais analisar a condição social de um 
grupo específico para entender – a partir dessa condição – as causas 
de ação desse grupo. É necessário identificar o campo de conflitos, 
através de uma perspectiva sistêmica, para, aí sim, explicar como 
certos grupos sociais interferem nele. Para o autor, somente a partir 
desse ponto é possível investigar que elementos da condição juvenil, 
em certa conjuntura, podem ativar uma ação coletiva, transformando 
determinados grupos sociais em atores de conflitos.
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pesquisa recente com jovens partici-
pantes da etapa nacional da 1ª Con-
ferência Nacional de Políticas Públi-
cas de Juventude3, mostram que a 
juventude busca diferentes formas de 
participação. Ao invés de abandonar 
as formas clássicas de participação 
juvenil – como movimento estudantil, 
juventudes partidárias ou sindicais –, 
muitos jovens combinam frentes de 
lutas específicas com debates sobre 
questões estruturais. E ainda, as ques-
tões específicas – como as relativas à 
política de segurança, desigualdade 
de gênero e etnia – são incorporadas 
pelo movimento estudantil, juventu-
des partidárias ou movimentos sindi-
cais.

A pesquisa, que trata da juven-
tude ativista brasileira, ainda perce-
beu que os jovens de hoje utilizam 
as novas tecnologias de informação 
e comunicação para potencializarem 
sua participação social. Essas novas 
tecnologias se fazem presentes atual-
mente nos movimentos tradicionais e 
também criam novos espaços de par-
ticipação. As chamadas redes virtuais 
de jovens dinamizam a participação da 
juventude e potencializam a sua ação. 
Os jovens estão, mais do que qualquer 
outra geração, atentos a todo esse 
processo de transformação tecnoló-
gica e a incorporam em suas práticas 
societárias.

A perspectiva da participação po-

lítica (ou protagonismo juvenil) deve 
vir calcada à ideia de “empoderamen-
to”, permitindo que os jovens tomem 
as rédeas de seu presente. Contudo, 
tal fato só se dará de maneira plena 
a partir do reconhecimento e valori-
zação da juventude e suas organiza-
ções e se os jovens brasileiros forem 
realmente considerados como sujeitos 
de direitos, dentre os quais o direito à 
participação.

Hoje: Bandeiras Multicoloridas 
e Politização

A ampla pesquisa elaborada por 
Castro e Abramovay (2009) já citada 
nos traz elementos importantes sobre 
a participação juvenil. Tratando das 
principais lideranças juvenis do Bra-
sil, a pesquisa consistiu numa análise 
tanto quantitativa quanto qualitativa: 
a quantitativa se referiu aos números 
gerais da 1ª Conferência Nacional de 
Políticas Públicas de Juventude: a 
qualitativa compreendeu análises com 

grupos focais e dos grupos de debates 
com participantes da etapa nacional 
da Conferência.

A Conferência, organizada du-
rante oito meses, promoveu inova-
ções organizativas no processo de sua 
construção em que se destacaram: as 
Etapas Municipais Eletivas; as Consul-
tas aos Povos e Comunidades Tradi-
cionais; e as Conferências Livres. No 
total, a Conferência envolveu mais 
de 400 mil pessoas, divididas em 841 
Conferências Municipais e Regionais, 
689 Conferências Livres, Conferências 
Estaduais nos 26 Estados e no Distrito 
Federal e Consulta Nacional aos Povos 
e Comunidades Tradicionais. Tal feito 
permitiu a amplitude do público parti-
cipante da etapa final da Conferência 
e, principalmente, de todo o seu pro-
cesso de debates, ao longo do territó-
rio nacional.

A Conferência teve como obje-
tivos propiciar formas e sensibilizar 
a sociedade para o tema juventude, 
possibilitar a formulação de boas pro-
postas de políticas públicas e dissemi-
nar informações sobre os três eixos da 
Conferência: Juventude: Democracia, 
Participação e Desenvolvimento Na-
cional; Parâmetros e Diretrizes da Po-
lítica Nacional de Juventude; Desafios 
e Prioridades para as Políticas Públicas 
de Juventude.

Na pesquisa, não se buscou ape-
nas o consenso, mas também as diver-
gências e controvérsias. Eram também 
explorados pontos de dissenso, o que 
permitiu uma compreensão tanto da 
identidade de cada grupo quanto à re-

Juventude e 
Participação
Juventude e 
ParticipaçãodossIê
Juventude e 
Participação

Ao invés de abandonar as formas clássicas de participação juvenil – 
como movimento estudantil, juventudes partidárias ou sindicais –, 
muitos jovens combinam frentes de lutas específicas com debates 
sobre questões estruturais. E ainda, as questões específicas – como as 
relativas à política de segurança, desigualdade de gênero e etnia – são 
incorporadas pelo movimento estudantil, juventudes partidárias ou 
movimentos sindicais.

Ra
fa

el
 G

om
es

 -
 C

U
C

A

A juventude índigena na I Conferência Nacional de Juventude



17

lação desse grupo com o outro. A pes-
quisa apresenta, assim, uma juventu-
de plural, com diferentes bandeiras, 
sejam elas comuns ou não, e com uma 
intensa qualidade ativista.

A pesquisa ainda indicou grande 
disposição dos participantes da Con-
ferência de Juventude não apenas em 
preencher o questionário da pesquisa 
quantitativa como também em discu-
tir e problematizar os temas. Foram 
ouvidos jovens oriundos de movimen-
tos estudantis, partidários, governa-
mentais, sindicais, sociais, culturais, 
religiosos, jovens do meio rural, co-
munidades tradicionais e beneficiados 
por programas sociais do governo. Os 
pesquisadores buscaram o entendi-
mento da opinião dos próprios sujei-
tos pesquisados. 

Os jovens entrevistados recusa-
ram também codificações sobre juven-
tudes, reconhecendo a contribuição 
de gerações anteriores (em especial a 
de 1964/68), mas enfatizando que os 
tempos são outros e essa geração é 
diferente.

A Conferência se destaca por ter 
agregado uma juventude engajada4; 
contudo, as informações reveladas 
são de extrema valia para compreen-
dermos as novas formas de ação ju-
venil. Ao contrário do que indicam 
diferentes análises sobre a diminuição 
do ativismo juvenil frente aos parti-
dos políticos, a pesquisa complexifica 
mais a questão: menos de 30% dos 
participantes concordam com a ideia 
de que “no campo de juventude é me-
lhor participar de ONG ou movimento 

social que de partido político”.  
E, ainda, em relação às fronteiras 

de escolha sobre onde ou em que par-
ticipar, é intenso o trânsito entre lu-
gares de militância e reunião de ban-
deiras. As combinações de frentes de 
luta, militâncias e movimento formam 
um amplo mosaico de reivindicações e 
a combinação de diferentes formas de 
participação. Para as autoras, tal ten-
dência amplia o conceito de partici-
pação para muitos, mas não sintetiza 
todos os lugares de luta política como 
idênticos.

Juventude, Poder e Exclusão

Até o ano 2000, os jovens cor-
respondiam a 28,2%, caracterizan-
do o Brasil como um país de jovens5 
(CAMARANO; MELLO; KANSO, 2010). 
Nesse cenário, ganharam proeminên-
cia – não antes vista no Brasil – as 
políticas voltadas para a juventude e 
pensadas com os jovens. Ampliou-se 
também a participação da juventude 
nas estruturas de poder do Estado, 
mediante concurso público, e, no mer-
cado de trabalho, na função de empre-
endedores. 

Zouain, Oliveira e Barone (2007) 

mostram que, atualmente, 56,2% dos 
empreendedores iniciais, ou seja, os 
que estão à frente de negócios com 
até 42 meses, são jovens6. Os autores 
consideram que nos últimos anos é 
crescente o número de jovens entran-
do no mercado de trabalho. Contudo, 
esses não têm sido absorvidos de for-
ma qualificada pelas grandes empre-
sas. Assim, através de uma tendência 
inovadora e de forte interação tecno-
lógica, os jovens são protagonistas 
de novos empreendimentos. 

A Pesquisa Perfil do Jovem 
Empreendedor também indica que 
65,63% desses jovens empreende-
dores têm o setor de serviços como 
predominante (ESCOLA BRASILEIRA 
DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
EMPRESAS, 2007).

Morel e Pessanha (2007) mos-
tram também uma forte tendência 
à juvenilização dos magistrados do 
trabalho brasileiros. Os juízes do 
trabalho são cada vez mais jovens, 
acompanhando uma tendência visu-
alizada em diversas outras áreas do 
judiciário. 

Uma reportagem publicada em 
outubro de 2009 pela Revista Isto é 
também identifica uma “onda jovem” 
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A Conferência teve como objetivos propiciar 
formas e sensibilizar a sociedade para o tema 
juventude, possibilitar a formulação de boas 
propostas de políticas públicas e disseminar 
informações sobre os três eixos da Conferência: 
Juventude: Democracia, Participação e 
Desenvol vimento Nacional; Parâmetros e 
Diretrizes da Política Nacional de Juventude; 
Desafios e Prioridades para as Políticas Públicas 
de Juventude.

As combinações de frentes de luta, militâncias e movimento formam 
um amplo mosaico de reivindicações e a combinação de diferentes 
formas de participação. 
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no primeiro escalão do governo. Os jo-
vens têm ainda trazido inovação para 
as políticas públicas e soluções que 
exigem criatividade e modernidade.

A juventude também busca parti-
cipar de atividades associativas, mas 
muitas vezes não encontram espaço 
para isso. A pesquisa “Juventude Bra-
sileira e Democracia: participação, es-
feras e políticas públicas”, do Institu-
to Pólis e do Ibase, já identificou que 
a participação em grupos é uma expe-
riência vivida por significativa parcela 
da juventude. (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONOMICAS; 
INSTITUTO PÓLIS; 2005).

Os jovens de maior poder aquisi-
tivo (das classes A/B) participam mais 
de grupos, totalizando 33,5% dos en-
trevistados. São seguidos pelos jovens 
da classe C, com 28,2% e da classe 
D/E com 24,0% (INSTITUTO BRASILEI-
RO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONOMI-
CAS; INSTITUTO PÓLIS; 2005). 

A pesquisa do Ibase/Pólis, feita 
entre julho de 2004 e novembro de 
2005, aponta ainda a falta de espaço 
para o jovem poder influenciar as de-
cisões políticas no Brasil. Para coorde-
nadores da pesquisa, os jovens sabem 
que sua atuação é importante, mas 
não têm os canais apropriados para 
participar. 

Os jovens, apesar de acreditarem 
que a solução para seus problemas 
passa pela política, estão, de certa 
forma, excluídos dos cargos eletivos, o 
que mostra uma contrariedade com o 
alcance dos jovens às esferas de poder 
(tais como no Judiciário e nos cargos 
técnicos do Estado) e com seu poten-
cial eleitoral, compreendendo no mí-
nimo 30% do eleitorado. 

A pesquisa “Juventude e Parti-
cipação Institucional – Eletiva”, da 
Secretaria Nacional de Juventude, 
mostra que a participação de jovens, 
entre 217 e 29 anos, na Câmara Fede-
ral, é ainda extremamente baixa. Nas 
eleições brasileiras para o parlamento 

federal, compreendidas no período en-
tre 1982 e 2006, verificamos que, em 
seis das sete realizadas, houve eleição 
de parlamentares com até 29 anos de 
idade, na data da posse. No total do 
período, totalizaram-se sessenta e 
três deputados e deputadas nessa fai-
xa etária. A média etária geral da ida-
de desses jovens é 26 anos, sendo que 
entre as mulheres 24,3 anos e entre os 
homens, 26,5 anos (SOARES, 2009).

Fonte: SOARES, 2009.

A região Nordeste é a que mais 
elegeu jovens, totalizando trinta par-
lamentares. A região que menos ele-
geu jovens foi a Centro-Oeste, com 
apenas um. A região Sudeste somou 
dezoito, a Norte onze, e a região 
Sul três. Nas unidades da federação, 
sete8 jamais elegeram representantes 
jovens. O Rio de Janeiro é o Estado 
que mais elegeu jovens parlamenta-
res à Câmara dos Deputados, totali-
zando onze parlamentares. 

Bahia, Minas Gerais e Maranhão 
elegeram seis; o Acre elegeu cinco; 
Sergipe e Pernambuco quatro; Ala-

goas, Rondônia, Amapá, Tocantins, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraná e 
Paraíba, dois; e Piauí, Espírito Santo, 
São Paulo, Goiás e Rio Grande do Sul 
apenas um.

Em relação aos partidos políti-
cos, vinte e sete compuseram a Câ-
mara ao longo do período analisado. 
Desses, treze nunca contaram com a 
participação de parlamentares de até 
29 anos de idade em suas bancadas9. 

O PMDB foi o partido com mais 
representantes, elegendo quatorze. O 
DEM elegeu dez; o PDT e o PDS, seis; 
o PCdoB, PT, PSDB, PSB e PPS, qua-
tro; o PMN, dois; o PRB, dois; o PTB, 
o PSC e PHS, um.

Apesar de verificarmos um au-
mento na quantidade de parlamen-
tares jovens, eles ainda são muito 
poucos, quando comparados com o 
universo total da Câmara Federal. 

A Tabela na página ao lado mos-
tra que, no ano de 2006, dos 513 
parlamentares apenas quinze eram 
jovens.
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Os jovens, apesar de acreditarem que 
a solução para seus problemas passa 
pela política, estão, de certa forma, 
excluídos dos cargos eletivos, o que 
mostra uma contrariedade com o 
alcance dos jovens às esferas de 
poder (tais como no Judiciário e nos 
cargos técnicos do Estado) e com seu 
potencial eleitoral, compreendendo 
no mínimo 30% do eleitorado.

Parlamentares 
jovens por região 
geográfica
1982/2006
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Tal identificação mostra a necessi-
dade de criarmos canais que permitam 
a eleição de jovens parlamentares, en-
tendendo-os como sujeitos de direitos 
e protagonistas de suas bandeiras.  

Nossa Bandeira

O ano de 2010 foi considerado 
pela Organização das Nações Unidas 
como o ano da juventude, com o obje-
tivo de encorajar o diálogo e compre-
ensão entre gerações e promover os 
ideais de paz, respeito pelos direitos 
humanos, liberdade e solidariedade.

No Brasil, a juventude entra pro-
gressivamente como pauta no Go-
verno Federal, seja pela atuação da 
Secretaria e do Conselho Nacional de 
Juventude, seja pela implementação 
de programas e ações voltadas para 
juventude nos diversos ministérios.

Os jovens cada vez mais partici-
pam das esferas de poder nacional – por 
meio de concurso público – e influen-
ciam a vida política e social brasileira.

Também acreditam na necessi-
dade de se associarem para defender 
seus interesses. Têm encontrado ca-
nais de participação institucionais 

junto ao Estado (Conselhos e Confe-
rências), buscam participar de movi-
mentos sociais, religiosos, associa-
ções e grupos juvenis.

Contudo, apesar da efetiva par-
ticipação nas esferas de poder e da 
relevância da juventude no contexto 
nacional, são poucos os jovens que 
conseguem ser eleitos como represen-
tantes da sociedade no parlamento ou 
no poder executivo.

A juventude prova diariamente 
seu potencial e ocupa diversas es-
feras de poder no Brasil. Nos cargos 
eletivos, porém, continua “excluída”, 
lutando por espaço e para influenciar 
as esferas de decisão política do país 
através de um mandato popular. 

Em 2008, havia no Brasil 130,3 
milhões de eleitores; por sua vez, a po-
pulação jovem entre 18 e 29 anos era 
equivalente a 39,4 milhões. Por outro 
lado, foram eleitos para Câmara dos 
Deputados (legislatura 2006-2010) 
apenas 3% de jovens parlamentares. 
Ainda que desconsiderando os eleito-
res entre 16 e 18 anos, idade em que 
o voto não é obrigatório, chegou-se a 
uma absurda exclusão política de ju-
ventude, com 3% de jovens parlamen-
tares para 30% de jovens eleitores.

Assim, no contexto atual, alterar 
esse quadro se impõe como um dos 
principais desafios da política brasi-
leira. A juventude, que já é há tem-
pos um dos setores de maior prota-
gonismo nas transformações sociais 
do país, deve também protagonizar 
essa mudança, ocupando cadeiras no 
Poder Legislativo. Talvez seja este o 
impulso que falta para a concretiza-
ção de uma necessária reforma do 
sistema político brasileiro. Reafirmar, 
reencantar, reinventar a política, esta 
é a nossa bandeira.

Juventude e 
Participação
Juventude e 
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Juventude e 
Participação

Representação da quantidade de parlamentares jovens na Câmara

Quantidade de parlamentares jovens

Fonte: SOARES, 2009.

Fonte: SOARES, 2009.

1982 1986 1990 1994 1998 2002       2006

7 11 0 13 8 9           15

463 476 513 500 505 504       498

Com até 29 anos (63)

+ de 29 anos (3469)

A juventude prova diariamente 
seu potencial e ocupa diversas 
esferas de poder no Brasil. Nos 
cargos eletivos, porém, continua 
“excluída”, lutando por espaço 
e para influenciar as esferas de 
decisão política do país através 
de um mandato popular.

A juventude, que já é há 
tempos um dos setores de 
maior protagonismo nas 
transformações sociais do país, 
deve também protagonizar essa 
mudança, ocupando cadeiras no 
Poder Legislativo. 

*Danilo Moreira: Presidente do Conse-
lho Nacional de Juventude - Conjuve e 
Secretário-Adjunto da Secretaria Nacional 
de Juventude da Presidência da Repúbli-
ca; luisa barbosa: Doutoranda em Socio-
logia – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro e integrante da Diretora da 
Associação Nacional de Pós-Graduandos 
– ANPG.
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Comemoraram-se, em 2008, os 20 
anos da promulgação da Cons-
tituição Cidadã, conquista da 

trajetória de lutas da sociedade bra-
sileira, por um conjunto de direitos 
sociais e políticos, tal como, o voto 
aos 16 anos. A Carta Magna de 1988 é 
resultante da retomada da construção 
democrática interrompida pelo gol-
pe militar de 1964. Representou uma 
conquista da geração política que re-
sistiu ao período mais cruel da dita-
dura militar. Esta geração retomou a 
luta sindical e estudantil, ao final dos 
anos 1970; desbravou, os anos 80, em 
busca da redemocratização, ao lado de 
milhões, através do Movimento Dire-
tas Já, e construiu o Impeachment do 
Presidente Fernando Collor.

Em 2002, com a eleição do pri-
meiro governo de esquerda do país, 
somada à preocupação generalizada 
da juventude pela implementação de 
políticas específicas feitas pela e para 
a juventude, surge a necessidade de 
criação de canais de diálogo com os 
movimentos juvenis, que, até então, 

Márvia Scárdua

CONSELhO NACIONAL DE  JUVENTUDE: 
DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO

praticamente inexistiam na agenda 
nacional. Desta forma, foi realizada 
uma série de atividades e ações que 
resultaram, em 2005, na criação da 
Secretaria e do Conselho Nacional de 
Juventude.

Esse processo, principalmente se 
focarmos na criação do Conselho de 
Juventude, fortalece a consciência e 
ideia de que democracia equivale à 
soberania popular, lado a lado  com o 

conceito de democracia participativa. 
Constatou-se a necessidade de outros 
mecanismos que aprofundassem as 
possibilidades de participação popular 
nas decisões governamentais, contri-
buindo para que as políticas públicas 
estivessem mais próximas das deman-
das e a serviço da melhoria da quali-
dade de vida da população brasileira.

A criação desses dois canais ins-
titucionalizados da juventude foi fruto 
de um processo participativo com um 
sentido muito amplo de democracia. 
A implantação de desses mecanismos 
permitem a realização do processo de 
controle público, de acautelamento 
vertical (controle da sociedade), bem 
como o processo de acautelamento 
horizontal, pois permite o controle 
por parte de outras estruturas admi-
nistrativas do governo, quando acio-
nadas, inclusive o próprio Conselho. 

O Conselho Nacional de Juventu-
de - CONJUVE - é uma experiência de 
democracia participativa: a sua reali-
zação é a reafirmação da ideia de que, 
nos intervalos de expressão da von-

 O Conselho Nacional de 
Juventude - CONJUVE - é uma 
experiência de democracia 
participativa: a sua realização é 
a reafirmação da ideia de que, 
nos intervalos de expressão da 
vontade nas urnas, devemos 
estabelecer canais institucionais 
de interlocução com a 
sociedade, a respeito dos rumos 
das políticas públicas.
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tade nas urnas, devemos estabelecer 
canais institucionais de interlocução 
com a sociedade, a respeito dos ru-
mos das políticas públicas. Manter e 
ampliar possibilidades de participação 
democrática é uma marca desta gera-
ção.

Além de catalisar as legítimas 
demandas juvenis junto ao Poder Pú-
blico e ser um espaço de elaboração, 
implementação e avaliação de políti-
cas públicas, o CONJUVE é  também 
um espaço voltado para promoção do 
direito à participação, imprescindível 
para que outros direitos como a edu-
cação, trabalho, cultura, esporte e la-
zer (transversais) sejam assegurados.

Ao considerar o jovem como su-
jeito de direitos, o Conselho torna-se 
uma importante ferramenta para a 
conquista e reconhecimento dos di-
reitos fundamentais e sociais voltados 
à juventude, aliando-os a uma pers-
pectiva ampla de vida social, contribui 
para a promoção de sua autonomia.

Funcionando há cinco anos, com 
todas as dificuldades encontradas em 
sua recente história, o Conselho pode 
ser considerado, hoje, como um espa-
ço híbrido de exercício social, político 
e elaborativo, contando com a parti-

cipação de conselheiros da Sociedade 
Civil, do Poder Público e de diferentes 
gerações, etnias, religiões, regiões, 
orientações sexuais e gêneros – so-
bretudo pela participação efetiva dos 
conselheiros do Governo.

Vale ressaltar que as experiên-
cias vividas pelo Conselho Nacional 
de Juventude podem ser exemplos a 
serem seguidos nos Conselhos Estadu-
ais e Municipais, principalmente, se 
tivermos em mente que a participação 
institucionalizada nas políticas de ju-
ventude ainda é um mecanismo muito 
recente em nosso País.

Conselho Nacional de Juventude: 
Problemas e Avanços

Os Conselhos de Juventude são, 
ainda, experiências muito recentes. 
Embora alguns tenham sido implanta-
dos, em meados dos anos 1980 - como 
o de São Paulo e do Paraná -, somente 
após a criação do Conselho Nacional 
de Juventude e da Secretaria Nacional 
de Juventude que esse processo foi 
alavancado.

O Conselho Nacional de Juven-
tude, CONJUVE, foi criado pela Lei 
11.129 de 30 de junho de 2005 e, 
regulamentado pelo Decreto Presi-
dencial 5.490 de 14 de julho de 2007, 
com a finalidade de formular e propor 
diretrizes da ação governamental vol-
tadas à promoção de políticas públi-
cas de juventude.

Ao analisar os arquivos da Secre-
taria Nacional de Juventude e as atas 
das reuniões do segundo mandato 
do CONJUVE, tentamos identificar os 
avanços e as transformações ocorridas 
entre o 1º e o 2º mandato do Con-
selho, bem como as limitações e di-
ficuldades encontradas. A publicação 
do Conselho Nacional de Juventude – 
Natureza, Composição e Funcionamen-
to.  Agosto de 2005 à Março de 2007 
descreve a avaliação dos Conselheiros 
a respeito do primeiro mandato, bem 
como o resultado de pesquisa aplicada 
aos Conselheiros do segundo manda-
to. Feita através de aplicação de ques-
tionários com perguntas abertas e 
fechadas, a pesquisa revela a seguin-
te amostragem, na classificação dos 
participantes: 01 de Movimento de 
Juventude Nacional; 12 de Movimen-
tos de Juventude de Caráter Local; 08 
de Entidades de Apoio e 08 do Poder 
Público. Algumas conclusões interes-
santes foram consideradas ao longo do 
processo.

A primeira conclusão refere-se à 
composição do Conselho. Pode-se afir-
mar que o caráter híbrido, intergera-
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Em 2002, com a eleição do 
primeiro governo de esquerda 
do país, somada à preocupação 
generalizada da juventude pela 
implementação de políticas 
específicas feitas pela e para a 
juventude, surge a necessidade 
de criação de canais de diálogo 
com os movimentos juvenis, 
que, até então, praticamente 
inexistiam na agenda nacional.
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cional, plural e diversificado foi man-
tido na segunda gestão com a partici-
pação de atores de diversos movimen-
tos - nacionais, locais, ONG´s, fóruns 
e redes, partidos políticos -, de diver-
sas idades (não somente de 15 a 29 
anos) e dos mais diferentes segmen-
tos, inclusive de minorias - cultural, 
estudantil, ambientalistas, sindical, 
portadores de deficiência, etc. Nota-
se, também, o avanço relacionado à 
inclusão da cadeira das juventudes 
partidárias. Se antes havia embates 
entre as organizações da sociedade ci-
vil e os partidos políticos, evidencian-
do os conflitos entre representativida-
de advinda das urnas e aquela que se 
articula nos espaços de participação 
da sociedade civil, hoje, os partidos 
políticos passaram a ser vistos como 
parte necessária no processo de busca 
do fortalecimento e da legitimidade 
do Conselho. Essa mudança de pers-
pectiva pode ser vista como fruto do 
processo de amadurecimento político 
e do exercício democrático na busca 
de consensos.

A composição manteve-se na 
proporção de 40 integrantes da socie-
dade civil e 20 do poder público. Vale 
destacar que, diferentemente da indi-
cação inicial feita pelo Presidente da 
República, o CONJUVE passou a reali-
zar a composição de seus integrantes 
através de processo de eleição em as-
sembléia, forma sugerida pela gestão 
anterior e avaliada com positividade 
pelos participantes da pesquisa.

Nesse sentido, a questão da re-
presentatividade também assume ou-
tras facetas interessantes. Apesar de 
a grande maioria dos Conselheiros 
considerar as entidades de atuação 
nacional com maior poder de pressão 
perante a sociedade e o poder públi-
co, é perceptível que a pluralidade 
de representações interfere no poder 
de negociação com o Estado. Se, por 
um lado, a capacidade de pressão da 
UNE se evidenciou com suas ativida-

des nacionais, passeatas, audiências 
com o Presidente da República, ma-
nifestações e articulações na Câmara 
e no Senado em torno da pauta da 
juventude, o papel das entidades de 
atuação local demonstrou-se necessá-
rio no debate de conhecimento no in-
terior do Conselho. A detenção desse 
conhecimento é que faz com que essas 
entidades sejam vistas como represen-
tantes da sociedade civil, pois, como 
coloca Evelina Dagnino, elas “dariam 
voz” aos interesses difusos. Portanto, 
essas entidades e os pesquisadores 
exercem poder de pressão no debate 
teórico e formulador dentro do Con-
selho. Assim como as redes e fóruns 
também exercem seu papel de debate 
e pressão pela internet.

Conclui-se que, inevitavelmente, 
as entidades de atuação nacional, por 
sua história, caráter político, condi-
ções financeiras e nível de organiza-

ção, têm maior facilidade em exercer 
pressão – inclusive, por terem menos 
dificuldades em chamar a atenção 
da imprensa -, mas o que não torna 
o papel das outras organizações des-
necessário, menos importante ou in-
diferente. Muito pelo contrário, cada 
uma exerce poder de pressão de forma 
diferenciada. A somatória de todas 
essas formas é que faz com que esse 
poder seja realmente legitimado e re-
conhecido pela sociedade e pelo poder 
público.

É necessário ter em mente que 
esse poder de influência é parte de 
um processo também de acúmulo de 
forças. Se, em seu primeiro ano de 
existência, o CONJUVE fixou-se em 
pautas internas, na busca de consen-
sos e de formulações sobre políticas 
públicas de juventude, o que fez com 
que ele fosse considerado com baixo 
poder de influência. Em sua segunda 
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Se antes havia embates entre as organizações da sociedade 
civil e os partidos políticos, evidenciando os conflitos entre 
representatividade advinda das urnas e aquela que se articula nos 
espaços de participação da sociedade civil, hoje, os partidos políticos 
passaram a ser vistos como parte necessária no processo de busca do 
fortalecimento e da legitimidade do Conselho.
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gestão, pautou-se em tentativas de 
interferir mais diretamente no Execu-
tivo e Legislativo, tentando exercer o 
controle social das políticas e progra-
mas, fato avaliado como significativo 
pela maioria dos participantes da pes-
quisa. Percebe-se que sem o trabalho 
de formulação e busca de consensos 
realizados anteriormente seria impos-
sível a tentativa de pautar as políticas 
e programas de juventude.

É evidente que muitos passos 
ainda precisam ser dados para que o 
CONJUVE seja efetivo e eficaz, entre-
tanto, é notória a influência que vem 
exercendo na concepção de progra-
mas, ações e projetos voltados para a 
juventude. Apesar de seu caráter ser 
consultivo e não deliberativo, não 
significa uma forma de fragilidade ou 
de ineficácia, já que diversas ações de 
governo foram influenciadas por reso-
luções do Conselho. 

Em primeiro lugar, é fundamental 
ressaltar que seu poder concentra-se 
por ter em sua composição diversas e 
diferentes organizações juvenis, que 
vão de ONG´s a entidades do movimen-
to social tradicionais, como já citadas, 
por exemplo a UNE, com forte poder 
de realizar sanções simbólicas, como 

também de acionamento de novas ins-
tituições de controle público, como o 
Ministério Público e até mesmo o Judi-
ciário. Em segundo lugar, por ter tam-
bém em sua composição, especialistas 
e entidades conceituadas de pesquisa 
como IBASE e Ação Educativa, conhe-
cedoras deste tema, tão recente e com 
tantas interfaces e transversalidades na 
sociedade brasileira.

Em seus anos de atuação, al-
gumas outras ações importantes de 
accountability social são válidas de 
serem destacadas: a “Carta de Mar-
ço” que argumentou a importância da 
acessibilidade como garantia de inclu-
são de um grande número de jovens à 
sociedade, excluídos do convívio so-
cial, sobretudo, pelo não cumprimento 
de leis que garantem a acessibilidade 
de pessoas com mobilidade reduzida. 
Esta carta constou na documentação 
oficial da I Conferência Nacional pelos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. Já 
“Carta de Julho”, contra a homofobia, 
é outro exemplo, sendo lançada na 
parada Gay de 2006. Ela deve ser res-
saltada merecidamente, pois foi fruto 
de um dos processos mais ricos de 
negociação, de construção coletiva e 
democrática, no interior do Conselho.

Ainda no sentido de contribuir 
na elaboração e aprovação de leis de 
interesse de juventude, o CONJUVE 
realizou algumas iniciativas, como 
o debate transmitido nacionalmente 
pela TV Radiobrás com deputados, 
sobre a tramitação na Câmara Fede-
ral do Plano Nacional de Juventude; 
participação de Conselheiros na Ses-
são da frente Parlamentar de Políticas 
Públicas de Juventude, também da 
Câmara Federal; visita ao Presidente 
da Câmara para solicitar atenção es-
pecial às leis de interesse da juven-
tude que tramitavam; aprovação de 
moção de apoio à reserva de vagas. 
Algumas sanções simbólicas também 
foram realizadas, como a emissão de 
uma “Nota à imprensa”, criticando a 
peça publicitária intitulada “Ovos e 
Tomates acertem a pontaria” da MTV, 
argumentando que a campanha con-
denava o processo eleitoral de 2006, 
desestimulando e descaracterizando 
os jovens pela participação na dispu-
ta democrática.

O Conselho também orientou seus 
trabalhos para a elaboração de livros 
e artigos que referenciassem a elabo-
ração de políticas públicas para a ju-
ventude e apontassem caminhos para 
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Conclui-se que, inevitavelmente, 
as entidades de atuação 
nacional, por sua história, caráter 
político, condições financeiras 
e nível de organização, têm 
maior facilidade em exercer 
pressão – inclusive, por terem 
menos dificuldades em chamar 
a atenção da imprensa -, mas o 
que não torna o papel das outras 
organizações desnecessário, 
menos importante ou 
indiferente. Muito pelo contrário. 
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a transversabilidade do tema através 
da articulação de políticas estruturais, 
emergenciais e específicas.

Em 2008 e 2009, o CONJUVE 
destacou-se por um diálogo mais per-
manente com o Parlamento na luta 
pela aprovação dos marcos legais da 
juventude. Realizou atividades políti-
cas na Câmara e Senado, como blitz 
e café da manhã pela aprovação da 
PEC; organizou o Pacto pela Juventu-
de, atividade feita no período eleito-
ral, na qual buscava-se o comprome-
timento público dos candidatos com 
as pautas de juventude; e construiu 
o 1º Encontro Nacional de Conse-
lhos, atividade que em conjunto com 
o Pacto, contribuiu para o início da 
constituição de um sistema nacional 
de juventude.

Dentre todas as ações e ativida-
des relacionadas, a realização da 1ª 
Conferência Nacional de Juventude 
pode ser considerada a mais impor-
tante no sentido de participação de-
mocrática, envolvendo os movimen-
tos juvenis, imprensa, pesquisadores 
e governos.

Esse exercício de aprendizado de 
construção hegemônica, que requer o 
reconhecimento da pluralidade como 
ponto de partida de um processo de 
busca de princípios e interesses co-
muns, permitiu que a articulação 
das diferenças abrisse caminho para 
as configurações do interesse públi-
co. Esse esforço impactou em novas 
transformações dentro do Conselho. 
Dentre elas, a grande maioria dos 
participantes da pesquisa concorda 
com o fato de que as opiniões mino-
ritárias têm espaço no CONJUVE. Isto 
deve-se à postura dos conselheiros, 
de respeito à pluralidade e legitimi-
dade dos interlocutores representan-
tes nas cadeiras do Conselho, pre-
missa que fez com que as discussões 
fossem pautadas por argumentações, 
respeito, negociações, alianças em 
busca de consensos possíveis. 

Ainda, o trabalho de formulação 
do Conselho, no primeiro ano, asso-
ciado ao curso de capacitação reali-
zado em parceria com a UFMG, pro-
porcionou aos conselheiros um maior 
grau de conhecimento e informação 
em relação às políticas públicas de 
juventude. 

Especificamente, em relação ao 
ponto da participação dos membros 
do governo no CONJUVE, nota-se que 
pouco se avançou. Poucos são os 
conselheiros que participaram da pri-
meira e segunda gestão do Conselho. 
Essa resistência pode ser caracteriza-
da por diversos fatores, como falta de 
comprometimento ou reconhecimen-
to com o tema; hostilidade com re-
lação a esse novo formato de tomada 
de decisões de modo participativo e 
menos autoritário; até o sentimento 
de ameaça potencial com a manu-
tenção dessa estrutura de tomada de 
decisões democráticas. O fato é que, 
segundo os participantes da pesqui-
sa, muitas discussões deixaram de ser 
realizadas e encaminhadas, devido à 
resistência de alguns conselheiros do 
poder público em fornecer informa-
ções e em participar dos debates.

Outro item importante, que difi-
culta os trabalhos do Conselho e que 
não obteve nenhum avanço, é a fal-
ta de estrutura material e técnica do 
CONJUVE, bem como a informalidade 
e a baixa institucionalidade.

Como parte integrante do Exe-
cutivo, o Conselho deve ter recursos 
para a sua instauração e manutenção, 
capacitação dos conselheiros, custeio 
de despesas de conselheiros no exer-
cício de suas atividades, bem como 

realização de atividades decididas 
pelo coletivo. Apesar de o CONJUVE 
ter conquistado orçamento próprio 
em sua segunda gestão, o apoio aos 
conselheiros ainda é muito frágil. 
Não dispõe de técnicos qualificados 
suficientes para assessoria das comis-
sões. Existe, ainda, uma dependên-
cia muito grande ao executivo para 
a realização de suas atividades. Não 
possui espaço próprio e nem sempre 
as atividades definidas nas comissões 
são realizadas, por falta de orçamen-
to ou pela burocracia e lentidão no 
trâmite interno da secretaria geral da 
presidência. Outro fator deficitário é 
a falta de formalidade nas convoca-
ções, debilidade no registro de atas 
e documentos do Conselho. A limi-
tação destes impede o registro his-
tórico das discussões e a avaliação 
de seu funcionamento. Associado a 
isso, ainda vem a somar a falta de 
institucionalidade, fator preocupan-
te, inclusive pelo sentimento de ins-
tabilidade gerado, quanto à continui-
dade ou não do Conselho no próximo 
governo.

Hoje, o CONJUVE, assim como 
as políticas de juventude, pode 
acabar de acordo com a mudança 
de governante, não existe nenhum 
mecanismo legal que garanta sua 
permanência e continuidade. Daí 
a necessidade e preocupação dos 
conselheiros entrevistados com re-
lação à continuidade de luta pela 
aprovação dos marcos legais de 
juventude (Proposta de Emenda à 
Constituição – PEC 42/2008, Plano 
Nacional de Juventude e Estatuto 
da Juventude).

Hoje, o CONJUVE, assim como as políticas de juventude, pode acabar de 
acordo com a mudança de governante, não existe nenhum mecanismo 
legal que garanta sua permanência e continuidade. Daí a necessidade e 
preocupação dos conselheiros entrevistados com relação à continuidade 
de luta pela aprovação dos marcos legais de juventude
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É relevante ressaltar que o CON-
JUVE pode se tornar um exemplo con-
creto de como mecanismos de demo-
cracia participativa podem contribuir 
na gestão pública. Através de canais 
que envolvam, em um mesmo espaço 
de discussão, ONG´s, movimentos so-
ciais, especialistas, adultos e jovens, 
Poder Executivo e outros, é possível 
contribuir na qualidade da vida públi-
ca e institucional de regimes represen-
tativos, com a preocupação comum de 
melhorar a transparência e accoun-
tability governamental, sejam eles 
horizontais (eleições), verticais (Con-
selhos e conferências) ou sociais (jor-
nalismo independente, associações 
civis profissionalizadas e movimentos 
sociais conjunturais).

Apesar dos avanços conquistados 
nessas duas gestões do CONJUVE, 
há muito a ser conquistado

Ao lado do Projovem e da Secre-
taria Nacional de Juventude, o CON-
JUVE constitui o tripé da Política Na-
cional de Juventude. Em cinco anos de 
trajetória, conquistou credibilidade e 
aceitação em um segmento da socie-
dade que acompanha as Políticas de 
Juventude. Porém, devido a sua re-
cente história e as dificuldades apre-
sentadas, o Conselho não conseguiu, 
ainda, interferir de fato no controle 
ou incidir na elaboração das Políticas 
Públicas do Governo Federal, apesar 
de ter realizado, no primeiro ano de 
funcionamento, o trabalho de formu-
lação interno e autoridade intelectual 
para tal.

Num segundo momento, o Conse-
lho atuou na consolidação de bandei-
ras das chamadas políticas de Estado, 
através da realização da Conferência 
Nacional de Juventude, assim como 
na atuação e diálogo mais permanente 
no Parlamento, em busca da aprova-
ção dos marcos legais (PEC, Plano e 
Estatuto).

Ou por sua fragilidade institucio-
nal ou por situação periférica na agen-
da governamental, o Conselho ainda 
não conquistou um reconhecimento 
suficiente a ponto de conseguir obter 
mais visibilidade e prestígio perante 
os membros do governo.

Entretanto, as experiências e le-
gado deixados a esse terceiro mandato 
fazem com que o CONJUVE seja pro-
missor na conquista e realização de 
diversas atividades, como a aprovação 
dos marcos legais, a oportunidade de 
2010 ser o Ano Internacional da Ju-
ventude/ONU, a possibilidade de ree-
dição do Pacto pela Juventude, assim 
como a convocação da 2ª Conferência 
Nacional de Juventude. Atividades que 
contribuem, inclusive, pelo fortaleci-
mento da rede de Conselhos pelo país.

Para tanto, é necessário que a 
sociedade civil continue buscando a 
unidade e fortalecimento do CONJUVE, 
bem como exerça, cada vez mais, seu 
papel de pressão para que as mudan-
ças e transformações necessárias ao 
fortalecimento e conquistas do Conse-
lho continuem ocorrendo.
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É necessário que a sociedade 
civil continue buscando a 
unidade e fortalecimento do 
CONJUVE, bem como exerça, 
cada vez mais, seu papel de 
pressão para que as mudanças 
e transformações necessárias ao 
fortalecimento e conquistas do 
Conselho continuem ocorrendo. 

*Márvia scárDua é ex-Diretora de Relações 
Institucionais da UNE, ex-Conselheiro do 
CONJUVE (2008-2009), ex-representante 
do Brasil na REJ - Mercosul (Reunião Es-
pecializada de Juventude do MERCOSUL), 
Diretora da União da Juventude Socialista 
(UJS) e pós-graduanda em República, 
Democracia Participativa e Movimentos 
Sociais pela UFMG.

Posse dos 
novos 

conselheiros 
do CONJUVE 

da gestão 
2010-2011 

Conselheiras do CONJUVE na Pré-
Conferência Mundial de Juventude 
ocorrida neste ano em Salvador/BA 
Abaixo – Abertura do II Encontro Na-
cional de Juventude pelo presidente 
do CONJUVE, Danilo Moreira
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Constituir um marco legal para as 
Políticas Públicas de Juventude 
no Brasil representa um desafio 

civilizatório. Dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio - PNAD 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2008) apontam 
que cerca de 50 milhões de brasileiros 
possuem entre 15 e 29 anos, repre-
sentando 26,4% da população. Porém, 
essa categoria social não conta com 
direitos específicos consagrados no 
nosso ordenamento jurídico e as polí-
ticas públicas desenvolvidas em aten-
ção à juventude ainda são incipientes.

O Estado e a sociedade precisam 
dedicar mais atenção aos jovens en-
quanto parcela significativa de um 
projeto nacional de desenvolvimento. 
Estudos e pesquisas sobre a juventu-
de apontam esse grupo social como 
altamente vulnerável, pois sofrem de 
forma mais aguda problemas sociais, 
como o desemprego, a violência urba-
na, as condições precárias de atenção 
básica à saúde, ao bem estar social e 
à educação.

Por um lado, a incidência de mor-
tes por causas violentas é assustado-
ramente maior entre os jovens: en-
quanto na população adulta 9,8% das 
mortes registradas são causadas por 
fatores externos, entre a juventude 
esse número chega a 72,8% (WAISEL-
FISZ, 2007, p. 93). Por outro, a educa-
ção convive com problemas crônicos, 
devido ao acúmulo de privilégios para 
poucos e à exclusão para a maioria, 
além do que é grande a distorção 

idade-série apropriada, e o acesso ao 
ensino superior ou ao ensino técni-
co-profissionalizante é extremamen-
te limitado. Além disso, também no 
mercado de trabalho, manifestam-se 
condições preocupantes com relação 
à juventude: a entrada precoce e sem 
qualificação condena uma parcela sig-
nificativa dos jovens a conviver com 
o trabalho penoso e mal remunerado.

O reconhecimento da juventude 
como agente estratégico do pleno 
desenvolvimento econômico e social 
da nação passa a ser, portanto, uma 
questão fundamental. O atual está-
gio de desenvolvimento do Brasil não 
permite que se enxergue a juventude 
como a “geração do futuro”. É urgente 
que se priorize a temática da juventu-
de na agenda nacional com enfoque 
em políticas públicas emancipatórias.

Estão em curso no país inúmeras 
políticas de Governo que buscam en-
frentar e problematizar esta questão. 
Porém, tais medidas se comprovaram 
insuficientes frente à dimensão que 

representa formular e aplicar políticas 
públicas para cerca de 50 milhões de 
cidadãos.

Para avançar nesse sentido, é 
fundamental a aprovação dos três ins-
trumentos normativos relacionados a 
essa pauta que tramitam no Congresso 
Nacional: a PEC (proposta de emenda 
constitucional) da Juventude (SANDES 
JÚNIOR, 2008), o Plano Nacional da 
Juventude (MARANHÃO, 2004) e o Es-
tatuto da Juventude (COMISSÃO ESPE-
CIAL..., 2004).

André tokarski*

UM NOVO OLhAR SOBRE A JUVENTUDE: 
o marco regulatório das Políticas 
Públicas de Juventude no Brasil

Blitz do CONJUVE pela aprovação da PEC da Juventude no Senado, março 2010
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O atual estágio de 
desenvolvimento do Brasil 
não permite que se enxergue 
a juventude como a “geração 
do futuro”. É urgente que se 
priorize a temática da juventude 
na agenda nacional com 
enfoque em políticas públicas 
emancipatórias.
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A condição juvenil

A juventude, tal qual conhecemos 
hoje, é uma categoria social recen-
te. Formada por parâmetros que vão 
desde o agrupamento de uma deter-
minada faixa etária e se desdobram 
na construção de uma identidade, na 
forma de agir, pensar e se organizar 
na sociedade. Do ponto de vista histó-
rico, é um fenômeno que emerge para 
a sociedade contemporânea, fruto do 
surgimento do capitalismo e da nova 
divisão social do trabalho.

Como segmento social consolida-
do, podemos dizer que o nascedouro 
da juventude está na Revolução In-
dustrial e na ascensão da burguesia 
como classe social dominante. Como 
diz Natividad Guerrero (2005, p. 6), 
“o capitalismo é o fundamento da 
existência da juventude”. A ideia de 
um segmento social juvenil é algo 
completamente estranho às socieda-
des medievais, marcadas pelo atraso 
técnico-científico e por uma rígida di-
visão social do trabalho.

O desenvolvimento da ciência, da 
técnica e da indústria provoca radicais 
alterações na divisão do trabalho e 
põe fim a essa realidade.

Com as modificações nas relações 
familiares, a própria infância começa 
a ter mais atenção, pela necessidade 
de preparar os filhos para que deem 
continuidade às riquezas acumuladas 
pela família. Na obra A Origem da 
Família, da Propriedade e do Estado, 
peça importante que analisa as influ-
ências do ainda nascente capitalismo 
nas relações sociais, Engels descreve 
as mudanças no núcleo familiar para 
se adaptar à lógica da acumulação de 
riquezas:

Baseia-se no domínio do ho-
mem com a finalidade expressa 
de procriar filhos cuja paterni-
dade fosse indiscutível e essa 
paternidade é exigida porque 

os filhos deverão tomar posse 
dos bens paternos, na quali-
dade de herdeiros diretos (EN-
GELS, 2001, p. 68).

Com esses novos acontecimentos 
históricos e socioeconômicos, a in-
fância é prolongada, e se delineia a 
juventude como um grupo social que 
necessita qualificar-se para assumir 
futuramente o controle das rendas do 
capital familiar.

É nessa direção que surge a esco-
la, como via para capacitar e preparar 
as forças produtivas que marcariam o 
avanço tecnológico do sistema capita-
lista. Construída como um novo espa-
ço de vivência e socialização, onde os 
jovens entram em contato e desenvol-
vem traços de identidade com as par-
ticularidades de outros jovens de sua 
mesma faixa etária, configurando-se 
como grupo geracional. 

A partir daí, florescem elemen-
tos de identidade da juventude e, da 
mesma forma, brotam as contradições 
entre os jovens de diferentes classes 
sociais, no tocante às oportunidades 
de acesso à educação, lazer, formação 
cultural e profissional.

Estudiosos das ciências sociais 
demonstram que, para os trabalhado-
res, a juventude foi vista no século XX 
pela ótica da necessidade de receber 
qualificação prévia para ocupar deter-
minados empregos, surgindo, assim, a 
universidade como nível de ensino su-
perior, devido aos progressos técnicos 
e industriais.

Helena Abramo descreveu bem a 
“condição juvenil” na nova divisão so-
cial do trabalho:

Preparação feita em institui-
ções especializadas (a escola), 
implicando a suspensão do 
mundo produtivo (e da per-
missão de reprodução e parti-
cipação); estas duas situações 
(ficar livre das obrigações do 
trabalho e dedicado ao estudo 
numa instituição escolar) se 
tornaram os elementos centrais 
da condição juvenil (ABRAMO, 
2008, p. 41).

As mazelas sociais se expressam 
de forma mais aguda na juventude, 
deixando-a em situação de vulnerabi-
lidade. É preciso, no entanto, consi-
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O Estado e a sociedade precisam dedicar mais atenção aos jovens como 
parcela significativa de um projeto nacional de desenvolvimento. 
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derar a relação dialética que há nas 
vulnerabilidades da juventude. A refe-
rência a riscos reverbera a pertinência 
de políticas focalizadas na juventude. 
Mas, há que se considerar os jovens 
como sujeitos portadores de direitos 
e atores da construção do desenvol-
vimento, destacando, nesse caso, as 
potencialidades da juventude para se 
desenvolver nos paradigmas dos novos 
tempos, das novas relações sociais e 
tecnologias. Castro e Abramovay 
(2005, p. 38) destacam abaixo as vul-
nerabilidades positivas:

É o que estamos chamando 
de vulnerabilidades positivas. 
Estas abrangem questões que 
comumente são associadas por 
adultos a negatividades, mas 
que podem fazer a diferença 
potencializando mudanças ci-
vilizatórias e engajamentos 
positivos. A participação dos 
próprios jovens, por vetores 
que não se confundam com 
clientelismo ou manipulação 
política, mas que se os equa-
cione com a acessibilidade a 
distintos recursos, inclusive 
o de fazer e de mudar o fazer 
política.

As privações às quais é submeti-
da boa parte dos jovens incidem ne-
gativamente na expectativa de futuro 
da juventude. Estudo recente publi-
cado pelo Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento - PNUD1 
revela que cerca de 50% dos jovens 
brasileiros sofre pelo menos um tipo 
de privação, em uma relação de quatro 
itens. A análise leva em consideração 
os seguintes aspectos: 

a) saúde e risco ambiental; 
b) acesso a educação; 
c) acesso a recursos (rendimento 

e condições de moradia); 
d) exclusão social (LESSA, 2009). 
A abordagem realizada no estudo 

reforça a preocupação com as vulne-
rabilidades às quais a juventude é ex-
posta e coloca a pobreza para além da 

1 O Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) é a rede global de desen-
volvimento da Organização das Nações Unidas, 
presente em 166 países. Seu mandato central é 
o combate à pobreza; atua ao lado de governos, 
iniciativa privada e sociedade civil.

questão monetária, como uma severa 
limitação de oportunidades para o de-
senvolvimento pleno da juventude. 

Partindo para uma abordagem 
mais ampla, as políticas públicas de 
juventude devem enxergar na condi-
ção juvenil não apenas uma fase de 
passagem para a vida adulta. Para 
isso, é fundamental superar visões 
que associam a juventude à situação 
de risco social, pois estas só conse-
guem propor respostas emergenciais 
e, muitas vezes, paternalistas para os 
problemas que atingem os jovens. A 
juventude é marcada por uma singu-
laridade que carrega consigo dificul-
dades, mas também potencialidades 
próprias de sua condição.

Educação

Ao nos depararmos com a realida-
de educacional dos jovens brasileiros, 
encontramos inúmeras insuficiências, 
decorrentes, em boa medida, de uma 
estrutura atrasada em que se acentu-
am os privilégios para poucos e a ex-
clusão para a maioria. Nesse quadro, 
destacamos a presença de 1,5 milhões 
de analfabetos entre os jovens e grave 
distorção idade-série, comprometendo 
a frequência escolar na idade apro-
priada e um acesso limitadíssimo tan-
to à educação profissional quanto ao 
ensino superior.

Essas restrições, quanto à possi-
bilidade de uma educação inclusiva e 
emancipatória para todos, tem origem 
na concepção fundadora do ambiente 
escolar enquanto um espaço limitado 
à formação dos filhos da elite domi-
nante.
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As privações às quais é submetida 
boa parte dos jovens incidem 
negativamente na expectativa de 
futuro da juventude. 

A juventude é marcada por uma 
singularidade que carrega consigo 
dificuldades, mas também 
potencialidades próprias de sua 
condição.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado debate 
políticas de juventude, em audência pública realizada em 28 de março
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Podemos verificar que a recorrên-
cia do analfabetismo é mais presente 
quanto mais elevada a faixa etária dos 
jovens brasileiros. Outro dado relevan-
te é a distorção idade-série de quase 
34% dos jovens de 15 a 17 anos, que 
estão matriculados no ensino funda-
mental. Destacamos, ainda, o fato de 
que menos de 33% dos jovens da faixa 
etária de 18 a 24 anos frequentam a 
escola e apenas 12,7% têm acesso ao 
ensino superior.

Trabalho

A condição do trabalho é um as-
pecto de grande relevância na vida 
da juventude. Como já tratamos an-
teriormente, foi justamente após a 
revolução industrial, com o desenvol-
vimento das sociedades urbanas in-
dustrializadas e fruto da nova divisão 
social do trabalho, que se deram as 
condições para o florescimento da 
juventude.

A fase juvenil é, portanto, um ad-
vento da modernidade, e um de seus 
elementos constituintes é o prolon-
gamento da idade para a entrada no 
mundo do trabalho e a destinação de 
um tempo próprio para a formação es-
colar, cultural e profissional do jovem. 

Mesmo na contemporaneidade, 
as relações no mundo do trabalho 
expressam distinções relevantes na 
determinação da condição juvenil. Se 
o nascedouro da juventude está rela-
cionado à nova divisão social do tra-
balho, suas principais contradições 
residem justamente na diversidade 
com que o problema do trabalho apa-
rece para cada jovem, a partir da sua 
classe social e de sua faixa de renda 
individual ou familiar.

A relação entre educação, clas-
se social, trabalho e renda influencia 
sobremaneira no desenho das desi-
gualdades entre jovens e, muitas ve-
zes, na inserção precoce e precária da 
juventude no mercado de trabalho. 
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A fase juvenil é, portanto, um advento da modernidade, e um de seus 
elementos constituintes é o prolongamento da idade para a entrada 
no mundo do trabalho e a destinação de um tempo próprio para a 
formação escolar, cultural e profissional do jovem. 

Blitz pela aprovação da PEC da Juventude no Senado

Atividade cultural no Dia Nacional de Juventude em Olinda/PE

Jovens participantes do projeto Estação Juventude/Pronasci da cidade de Recife/PE
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No Brasil, a presença no mundo 
do trabalho é uma realidade para a 
ampla maioria dos jovens. Segundo 
dados do IBGE (PNAD, 2006), 66% 
dos jovens entre 14 e 29 anos estão 
inseridos neste contexto. Isso repre-
senta cerca de 35 milhões de indiví-
duos, o que compõe um cenário diver-
sificado e desigual na sua relação com 
a educação.

O elemento decisivo para a entra-
da precoce do jovem no mercado de 
trabalho é a fragilidade na composi-
ção da renda de sua família. Na maio-
ria das vezes, o trabalho não é uma 
opção social, mas uma condição para 
a sobrevivência. 

Nesse aspecto, a relação trabalho-
educação é determinante na vida da ju-
ventude, e as ações no plano econômi-
co-social e ético-político são necessá-
rias e complexas para agir fortemente 
na redução das desigualdades sociais.

Saúde e Violência

Para Waiselfisz (2007, p. 93), um 
indicador relevante da vulnerabilida-
de da juventude no Brasil e em todo 
mundo são as condições de saúde. A 
recorrência de mortes por causas ex-
ternas entre os jovens criou um ‘novo 
padrão de mortalidade juvenil’. Há 
cinco décadas, as doenças infecciosas 
eram as principais causas de morte na 
juventude; hoje, a maioria dos óbitos 
é oriunda de causas violentas, como 
homicídios, acidentes ou suicídios 
(WAISELFISZ, 2007, 94).

A disparidade nas causas de mor-
te da população jovem e na popula-
ção não jovem revela como a condição 
juvenil está exposta a vulnerabilida-
des sociais graves. Entre a juventude, 
72,8% das mortes são consequência da 
ação humana e com emprego de vio-
lência (homicídios, acidentes de trân-
sito). Já para a população não jovem, 
apenas 9,8% dos óbitos são causados 
por elementos externos. As causas 

naturais (doenças) são responsáveis 
por 90,2% das mortes no grupo não 
jovem; entre a juventude, este índice é 
de 27,2% (BRASIL. Ministério da Saú-
de apud WAISELFISZ , 2007, p. 94).

O gênero aparece como um as-
pecto singular na diferenciação da 
situação de violência entre a juven-
tude e o restante da população. Os 
homens jovens são as maiores víti-
mas das mortes por causas violentas: 
praticamente 90% do total de óbitos 
juvenis por causas violentas são de 
pessoas do sexo masculino (WAISEL-
FISZ, 2007, p. 102).

Participação

O ponto de partida para o exercí-
cio das potencialidades da juventude 
é o seu reconhecimento como sujeito 
portador de direitos e ator do seu pró-
prio desenvolvimento. A juventude é, 
sobretudo, agente estratégico do seu 
desenvolvimento, sem negar-lhe ou 
desconhecer as inúmeras limitações 
e exclusões a que são impostas, mas 
fazer isso sem lhes tirar a condição de 
cidadãos portadores de direitos.

As políticas públicas de juventu-
de devem articular iniciativas relacio-
nadas com melhorias das condições de 
vida dos jovens, com outras orienta-
das ao fomento da participação, con-
siderando que não basta satisfazer 
somente investimentos nas condições 
sociais e econômicas.

Uma das peças-chave a esse res-
peito tem sido o desenvolvimento de 
ações de ‘empoderamento’, ou seja, 
ações que ofereçam aos jovens as fer-
ramentas necessárias para assumir a 
condução do seu destino frente à so-
ciedade.

Expandir fronteiras: o marco re-
gulatório das Políticas Públicas de 
Juventude no Brasil

Com a chegada de uma nova vi-
são política ao poder central do país, 
a partir da eleição de Luiz Inácio Lula 
da Silva para a Presidência da Repú-
blica, a temática “juventude” alça um 
status elevado na estrutura governa-
mental. Em 2005, são criados a Secre-
taria Nacional de Juventude e o Con-
selho Nacional de Juventude.

A construção de um novo para-
digma jurídico-social, que supere a vi-
são limitadora da juventude como uma 
simples passagem para a vida adulta, 
por vezes carregada de problemas, 
representaria um avanço civilizatório 
para o Brasil. É necessário investir em 
um enfoque que ultrapasse a condição 
assistencial e de risco e construa, com 
a participação proativa dos jovens, um 
olhar de sujeitos portadores de direi-
tos e atores de um projeto nacional de 
desenvolvimento.

Dada a complexidade dos proble-
mas e o atraso do Estado e da socie-
dade em reconhecer a condição social 
própria da juventude, acumulamos um 
enorme passivo social nesta categoria. 
No Brasil, durante a década de 1990, 
em que o neoliberalismo hegemoni-
zou a orientação política do governo 
central, o abismo social se expandiu 
com a atuação de um estado mínimo 
e um mercado máximo, enfraquecendo 
a atenção estatal aos direitos sociais.

Entretanto, hoje vivemos con-
dições propícias para inverter esse 
vetor. Sob o Governo Lula, a partici-
pação popular ganhou relevo e a ju-
ventude conquistou mais atenção do 
Estado. Contudo, a consagração dos 
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A construção de um novo paradigma jurídico-social, que supere a visão 
limitadora da juventude como uma simples passagem para a vida 
adulta, por vezes carregada de problemas, representaria um avanço 
civilizatório para o Brasil. 
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direitos da juventude no ordenamen-
to jurídico brasileiro ainda não foi 
coroada. A aprovação pelo Congresso 
Nacional, nos termos colocados, da 
PEC (Proposta de Emenda à Constitui-
ção) da Juventude (SANDES JÚNIOR, 
2008), do Plano Nacional de Juventu-
de (MARANHÃO, 2004) e do Estatuto 
da Juventude (COMISSÃO ESPECIAL..., 
2004) pode representar um importan-
te passo na construção do marco legal 
para os direitos e para as políticas pú-
blicas de juventude.

O Estatuto da Juventude (COMIS-
SÃO ESPECIAL..., 2004) assegura uma 
série de benefícios para os jovens, 
como transporte gratuito interesta-
dual e intermunicipal e meia-entrada 
em eventos culturais e de lazer para 
estudantes.

O eixo do estatuto é definir cla-
ramente os direitos da juventude e 
quem deve implementá-los. Para isso, 
a proposta prevê a criação da Rede 
Nacional da Juventude, constituída 
pelo Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve).

Pela proposta, integram o Sina-
juve os conselhos de juventude, os 
órgãos governamentais da juventu-
de, o Sistema Nacional de Avaliação 
e Gestão das Políticas de Juventude 
e o Sistema Nacional de Informação 
sobre a Juventude. Para financiar as 
atividades da rede, o projeto prevê 
também a instituição do Fundo Na-
cional de Juventude.

A Proposta de Emenda Cons-
titucional (SANDES JÚNIOR, 2008) 
insere, no capítulo dos Direitos e 

Garantias Fundamentais, o termo ju-
ventude na Constituição Federal. Ao 
reconhecer esta parcela da população 
como segmento prioritário para a ela-
boração de políticas públicas, como 
já fora feito com idosos, crianças e 
adolescentes, avançaremos no senti-
do de superar o binômio juventude-
problema para um patamar em que 
a juventude seja compreendida como 
um grupo de sujeitos detentores de 
direitos.

A PEC representa um importante 
passo para uma mudança no arcabou-
ço jurídico brasileiro, que transforma-
rá a atenção do Estado em relação ao 
jovem. A PEC assegura aos jovens de 
15 a 29 anos os mesmos direitos cons-
titucionais em saúde, alimentação, 
educação, lazer, profissionalização e 
cultura, já garantidos a crianças, ado-
lescentes e idosos.

Entendendo os jovens como su-
jeitos de direitos com características 
singulares, a intenção da PEC é incluí-
los nas políticas do Estado brasileiro, 
preservando suas diferenças, para que 
sejam protagonistas na solução dos 
seus problemas e para que possam 
exercer plenamente a sua cidadania.

Segundo o texto do Plano Na-
cional de Juventude, os estados e 
municípios que criarem órgãos de 
gestão das políticas de juventude e 
aprovarem planos locais no prazo de 
dois anos após a sanção da futura lei 
terão prioridade na distribuição de 
recursos destinados ao tema.

Entre as principais metas previs-
tas no plano nacional estão a erra-
dicação do analfabetismo juvenil em 
cinco anos, a universalização do en-
sino médio público e gratuito, o in-
centivo ao empreendedorismo juvenil 
e a garantia de inclusão digital, com 
a instalação de computadores nas es-
colas e universidades.

Do ponto de vista econômico, as 
projeções indicam que, em menos de 
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Cumpre a juventude perseverar nesta batalha e ao Estado e à sociedade 
não desperdiçar a possibilidade concreta de consolidar um marco legal 
para as políticas públicas de juventude, instrumento que pode garantir a 
plena cidadania para milhões de jovens.

Acima: Material de divulgação do Pacto 
da Juventude. Acima à direita: Blitz 

do CONJUVE pela aprovação da PEC 
da Juventude. Ao lado: CONJUVE é 

recebido por senadores durante a blitz 
pela aprovação da PEC
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trumento que pode garantir a plena 
cidadania para milhões de jovens.

Para isso, a juventude deve par-
ticipar ativamente das eleições de 
outubro de 2010, elegendo candida-
tos comprometidos em aprofundar os 
avanços em curso no nosso país.
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uma década, o Brasil pode se tornar 
a quinta maior economia do mundo. 
As reservas de Petróleo recém-desco-
bertas na camada do Pré-sal podem 
garantir um desenvolvimento longín-
quo e mais veloz. Podemos afirmar, 
portanto, que, pelas perspectivas 
econômicas dadas, estão criadas as 
condições para alçar a juventude a 
uma condição superior de desenvol-
vimento socioeconômico, educacio-
nal e cultural.

A juventude brasileira nunca 
negou o papel histórico que lhe foi 
dado. Mesmo convivendo com duras 
adversidades, sempre esteve à fren-
te e ao lado das principais lutas em 
defesa da democracia e de condições 
dignas de vida para todo o povo. 
Cumpre a ela perseverar nesta bata-
lha e ao Estado e à sociedade não 
desperdiçar a possibilidade concreta 
de consolidar um marco legal para as 
políticas públicas de juventude, ins-
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Nas próximas linhas, realizare-
mos uma breve apresentação 
do Conselho Nacional de Juven-

tude e efetuaremos a análise detalha-
da do perfil da sociedade civil que o 
compõe. Esperamos, com isso, traçar 
o desenho dos tipos de organizações 
e grupos sociais constitutivos desse 
órgão.

O Conselho Nacional de Juven-
tude – Conjuve1, ao lado da Secreta-
ria Nacional de Juventude, constitui 
o espaço institucional da Política de 
Juventude em âmbito federal, imple-
mentada em nosso país, ineditamente, 
no ano de 2005.

Com o intuito de garantir maior 
efetividade da integração e trans-
versalidade das políticas, programas 
e ações da temática juvenil entre os 
diferentes ministérios e secretarias, o 
Governo Federal vinculou o Conjuve, e 
a Secretaria Nacional de juventude, à 
Presidência da República.

A finalidade desse Conselho é a 
formulação e proposição da diretiva 
das políticas públicas de juventude e 
o estímulo à produção de pesquisas e 
estudos sobre a realidade socioeconô-
mica juvenil. Por isso, deve ser com-
preendido como um conselho nacional 
de políticas públicas de juventude e 
não como órgão de simples represen-
tação juvenil.

É constituído majoritariamente 
por organizações de sociedade civil. 
De suas 60 cadeiras, 20 são destinadas 
ao Poder Público2 e preenchidas por 
indicação do Poder Executivo Federal. 
Contudo, além de Representantes de 
Ministérios e Secretarias Especiais que 
desenvolvam políticas de juventude, 
há representantes do Poder Público 

Perfil da Sociedade Civil no Conjuve

Estadual e Municipal, Câmara dos De-
putados e Legislativos Estaduais.

Os 40 assentos destinados à so-
ciedade civil (80 membros, entre ti-
tulares e suplentes), são ocupados 
por 67 organizações, empossadas em 
março de 2010. 

Desde a eleição de seus repre-
sentantes3, a sociedade civil se orga-
niza em dois grandes grupos, visuali-
zados graficamente abaixo: Entidades 
de Apoio e Movimentos Juvenis, que, 
por sua vez, subdividem-se em: Fó-
runs e Redes, Atuação local e Atua-
ção Nacional.

Tal distinção é fruto do entendi-
mento de que a colaboração interge-
racional fortalece a consecução dos 
objetivos do Conjuve, pois, como bem 
define Regina Novaes (2007), a “pers-
pectiva geracional necessariamente 
aponta para novas relações inter e 
intrageracionais e pressupõe políticas 
para/com/de juventude”.

As entidades de apoio4, definidas 
enquanto organizações de “não jo-
vens” (pessoas acima de 29 anos de 
idade) que atuam na temática juvenil, 
seja no atendimento a demandas obje-
tivas, na promoção, garantia ou defe-
sa dos direitos ou no desenvolvimento 
de estudos e pesquisas, possuem 13 
vagas (33%) e representam os seg-
mentos de Cultura, Educação, Esporte, 
Lazer e Tempo Livre, Mídia, Comuni-
cação e Tecnologia da Informação, 
Instituição de Pesquisa, Jovens com 
Deficiência, Povos e Comunidades Tra-
dicionais, Participação Juvenil, Raça/
Etnia, Saúde, Gênero e Direitos Sexu-
ais e Reprodutivos, Segurança Pública, 
Direitos Humanos, Trabalho e Renda, 
Religiões de Matriz Africana.

Os Movimentos Juvenis, entendi-
dos como os que atuam na mobiliza-
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Fonte: SOARES, 2009. Elaboração própria.

Composição da Sociedade Civil 
Relação Movimentos Juvenis e 

Entidades de Apoio

Jovens conselheiras do CONJUVE durante a posse da gestão 2010-2011
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ção da juventude, em sua organização 
ou, ainda, na promoção, defesa ou 
garantia de seus direitos, possuem 27 
assentos no Conjuve, cerca de 67% do 
total de cadeiras destinadas à socie-
dade civil.

A representação da ampla diver-
sidade da juventude brasileira sempre 
foi o objetivo da composição do Con-
juve. Igualmente, fez-se necessário o 
estabelecimento de parâmetros que 
legitimassem essa conformação plu-
ral, pois o desafio colocado estava em 
equacionar a aparente “dicotomia” 
entre a vocação nacional deste Con-
selho e a necessidade de incorpora-
ção de movimentos localizados, entre 
aqueles com distintas e inovadoras 
formas organizativas, como as redes, e 
os considerados “tradicionais”, como 
o movimento estudantil e sindical, por 
exemplo. 

Assim, optou-se por resguardar o 
caráter nacional do Conjuve, destinan-
do aos Movimentos Juvenis, com esta 
característica5: 22 vagas nas temáti-
cas: artístico-cultural, do campo, es-
tudantil, movimento hip hop, jovens 
empresários e empreendedores, jovens 
feministas, jovens negras e negros, 

LGBT, religiosos, trabalhadores urba-
nos, político-partidários, movimento 
comunitário e de moradia e meio am-
biente. Aos Fóruns e Redes de juven-
tude6 foram reservadas 4 cadeiras e, de 
modo a promover o intercâmbio com a 
experiência local, há cadeira destina-
da a essa tipologia organizacional7.

O gráfico abaixo mostra a dis-
tribuição dos Movimentos Juvenis de 
Atuação Nacional.

No documento “Perfil da Socie-
dade Civil”, discutido em reunião do 
Conselho Nacional de Juventude, foi 
analisado o desenho dessa representa-
ção no mandato atual e com enfoque 
específico nos 80 conselheiros e con-
selheiras, titulares e suplentes, sob 
os aspectos: gênero, raça/etnia, faixa 
etária (jovens e não jovens), região 
demográfica e unidade da federação, 
a partir da residência de cada um e 
cada uma. 

Os dados, coletados a partir de 
formulário cadastral interno, demons-
tram que, seguindo a tendência nacio-
nal8, a maior parte de conselheiros e 
conselheiras, 58%, reside na Região 
sudeste (46), seguida pela nordeste 
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Fonte: SOARES, 2009. Elaboração própria.

Fonte: Elaboração própria.

Movimentos Juvenis de Atuação NACIONAL

A finalidade desse 
Conselho é a formulação 
e proposição da diretiva 
das políticas públicas de 

juventude e o estímulo à 
produção de pesquisas e 

estudos sobre a realidade 
socioeconômica juvenil.

A representação da ampla diversidade da juventude brasileira sempre 
foi o objetivo da composição do Conjuve. 

Grupo de discussão durante II Encontro Nacional de Conselhos de Juventude
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com 25% dos residentes (20) e pela 
sul (8), com cerca de 10%. Na repre-
sentação das regiões norte (1) e cen-
tro-oeste (5), há uma inversão dessa 
realidade nacional. Vejamos no gráfico 
abaixo:

Do ponto de vista da residência 
dos conselheiros nacionais, por uni-
dade da federação, constatou-se que 
estão representados, no Conjuve, 14 
estados e o Distrito Federal. A maior 
parte reside no estado de SP (29), se-
guido por RJ (12), BA (7), CE (6), RS 
(6), DF (5), MG (3), ES (2) PE (2), PI 
(2), PB (2), AM (1), PR (1), SC (1) e 
RN (1), como demonstrado nos gráfi-
cos abaixo.

Contudo, aqui valem duas con-
siderações: a) a representação do 
estado de São Paulo pode aparentar 
acentuada também pelo fato deste 

ser o “estado-sede” de várias organi-
zações nacionais, fato condicionante 
para moradia de muitos conselheiros 
que deixam seus estados de origem; 
b) a estratégia adotada tem sido a do 
estímulo ao fortalecimento e criação 
de conselhos estaduais e municipais 
de juventude9 em todo o país, com 
vistas a consolidar uma rede nacional 
de conselhos. Além disso, o Conjuve 
não se pretende um espaço de repre-
sentação estadual em nível federal. Ao 
contrário, seu caráter nacional se deve 
à extensão da atuação dos diferentes 
órgãos e entidades que o compõem.

Segundo o levantamento, com re-
lação à questão de gênero, o Conjuve 
se mostra equitativo; entretanto, com 
predominância do masculino (55%) 
em relação ao feminino (45%). Esse 
fato reproduz a realidade nacional, em 
que as mulheres ainda possuem uma 
menor participação nos espaços de 
poder. O gráfico seguinte demonstra 
esse fato:

Quanto à questão de raça/etnia, 
no estudo elaborado pelo Conjuve, a 
nomenclatura adotada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (cor/raça: branca, preta, in-
dígena, amarela) foi modificada para 
NEGRA em função da identidade étni-
ca. O critério utilizado foi o da auto-
declaração de cada conselheiro e con-
selheira.

Assim, 43% dos membros do 
Conjuve, entre titulares e suplentes, 
se autodeclararam BRANCOS, 30% 

NEGROS, 9% PARDOS, 3% INDÍGENAS 
e 5% optaram por não declarar sua 
identidade étnica, como pode ser vis-
to graficamente a seguir.

A análise dos dados confere, ain-
da, à sociedade civil no Conjuve um 
caráter juvenil: 54% de seus membros 
possuem até 29 anos (43); 46% estão 
acima de 29 anos de idade, somando 
um total de 37 membros. A média etá-
ria é de 28,2 anos. 

Para Regina Novaes (2007), esse 
fato é bastante positivo, porque o 
“diálogo intergeracional visa uma 
aliança ancorada em valores de justiça 
social”, construindo uma espécie de 
“pacto entre gerações”.

Por fim, entendemos que o Conse-
lho Nacional de Juventude tem como 
características a participação demo-
crática e a valorização da diversidade 
juvenil brasileira, com acentuada pre-
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Fonte: Elaboração própria.

Fonte: Elaboração própria.

RegIãO geOgRáfICA

UNIDADeS DA feDeRAÇãO

gÊNeRO

Fonte: Elaboração própria.

RAÇA/eTNIA

Fonte: Elaboração própria.

fAIXA eTáRIA - JOVeNS e NãO JOVeNS

Fonte: Elaboração própria.
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* luciana soares é Assessora da Secretaria 
Nacional de Juventude da Secretaria Geral 
da Presidência da República.
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sença de segmentos tradicionalmen-
te excluídos das esferas públicas de 
decisão, e reúne, num mesmo espaço 
institucional, diferentes concepções 
e organizações em prol do reconheci-
mento, pelo Estado, das demandas e 
direitos da juventude. 

Para além disso, mesmo consi-
derando os limites inerentes a qual-
quer nova experiência e do modelo 
democrático-institucional, o Conjuve, 

Entendemos que o Conselho Nacional de Juventude tem como 
características a participação democrática e a valorização da 
diversidade juvenil brasileira, com acentuada presença de segmentos 
tradicionalmente excluídos das esferas públicas de decisão

em apenas cinco anos de existência, 
se configurou numa instância privile-
giada de ampliação da participação 
juvenil e de diálogo, a partir de que 
Estado e Sociedade Civil consolidam a 
temática de juventude na esfera insti-
tucional de nosso país. 

1 Criado na forma da Lei 11.129 de 30 de 
junho de 2005, Art 9º, § 1º e 3º.

2 Compõem o Conjuve: SNJ – SG/PR, MEC, 
MTE, MDS, Ministério da Saúde, MCT, MINC, 
MDefesa, Ministério do Turismo, MDA, Minis-
tério do Esporte, MMA, Ministério da Justiça, 
GSI/PR, SEDH, SEPM, SEPPIR, Fórum de Ges-
tores e Secretários Estaduais e Municipais de 
Juventude, Frente Parlamentar de Juventude 
da Câmara dos Deputados, União dos Legis-
lativos Estaduais – UNALE, Frente Nacional 
de Prefeitos e Confederação Nacional de Mu-
nicípios.

3 A partir de 2007, a representação da so-
ciedade civil no Conjuve passou a ser eleita 
em assembleia pública de entidades inscritas 
conforme edital; método também utilizado 

NOTAS
em outros conselhos nacionais, como o de Saú-
de e Direitos da Criança e do Adolescente. 

4 Entidades de apoio: CPC 8 de Março, Institu-
to Imagem e Cidadania, Instituto Aliança com 
o Adolescente, Instituto Paulo Freire, CEMJ, 
Atletas Pela Cidadania, Instituto PÓLIS, IBASE, 
CAMP, Escola De Gente, CIPÓ, Revista Viração, 
Instituto Aracati, Universidade da Juventude, 
Associação Raízes da Tradição, CNAB – Con-
gresso Nacional Afro-Brasileiro, ACBANTU, 
CEDAPS, Canto Jovem, ÁGERE, Viva Rio, GIFE, 
Comunidade Empreendedores de Sonhos.

5 Movimentos juvenis Nacionais: CUCA, FE-
TRAF, CONTAG, UNE, UBES, NAÇÃO HIP HOP, 
CONAJE, BRASIL, UBM, CMB, UNEGRO, CEN, 
FONAJUNE, CONEN, E-JOVEM, ABGLT, REJUMA 
UEB, CONAM, CMP, JSPDT, JPMDB, JPT, JSB, 

ABUB, Pastoral da Juventude, CUT, UGT, CTB, 
Força Sindical e CGTB 

6 Fóruns e Redes de juventude: REJU, Rede 
Fale, Rede Sou de Atitude, Rede de Jovens 
do Nordeste, APJN, Articulação Brasileira de 
Lésbicas, FNMOJ.

7 Movimentos juvenis de caráter local: ADE-
SAF e IJC 

8 PNAD 2008/IBGE População brasilei-
ra: GERAL: 183.987.291 (SE: 77.873.120, 
NE: 51.534.406, SL: 26.733.595, NO: 
14.623.316, e CO: 13.222.854).

9 Exemplos disso são a realização do Pacto 
pela Juventude e das duas edições do Encon-
tro Nacional de Conselhos de Juventude.
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A partir da década de 1980 no 
Brasil, nota-se uma ressignifi-
cação da tarefa cidadã, política 

e participativa dos jovens. Nota-se, 
nesse tempo, que a juventude brasi-
leira passou e tem passado até então 
a introduzir novos parâmetros teóri-
cos e práticos no que concerne seu 
comportamento político na socieda-
de. Emergem, no entanto, em nosso 
dia a dia, diversos movimentos jovens 
politizados – que não mais se resu-
mem às organizações partidárias, sin-
dicatos e grêmios estudantis –, bem 
como as temáticas suscitadas por 
esses movimentos também não mais 
se restringem à clássica luta por me-
lhores salários, pelo socialismo, pelo 
fim de regimes ditatoriais, enfim. De 
acordo com Carrano e Brenner (2008, 
p. 1), “os jovens de hoje mantêm a 
motivação para a participação, porém 
é um número reduzido que se encontra 
disposto a fazê-la em espaços tradi-
cionais e institucionalizados [...]”, ou 
seja, novos contextos de participação 
e novos sentidos de mobilização social 
têm surgido no Brasil, demonstrando 
tendências mais autônomas de jovens 
na criação de seus próprios mecanis-
mos organizacionais políticos. 

Dados do Latinobarômetro (apud 
MEC/UNESCO, 2007. p. 31) apontam 
que tais evidências representam gra-
ves problemas de gestão ligados à 
corrupção e falta de transparência das 
instituições tradicionais, não simples-
mente “apatia juvenil”, como se supõe 
muitas vezes1. Estruturas como posses 

de hip hop, coletivos, conselhos, gru-
pos culturais, e ONGs têm configura-
do as atuais práticas políticas juvenis 
(NOVAES, 2005). Em termos de con-
teúdo, abordagens ligadas a gênero, 
raça, política pública, processos elei-
torais, ética, ecologia, direitos sexu-
ais e digitais se fazem mais presentes 
entre as tendências de engajamento.

Diversos pesquisadores especia-
listas no tema juventude e participa-
ção política diagnosticam essa “críti-
ca dos jovens às organizações parti-
dárias, seu desinteresse por formas 
de representação institucionalizadas 
e necessidade de maior orientação 
por temas diferenciados dos temas 
clássicos”. (CASTRO, VASCONCELOS, 
2007, p. 104).

[...] este é um tempo de dis-
topias, ou de utopias datadas 
e circunscritas a fins imediatos. 
Ou seja, nestes tempos perde-
ria lugar a figura do militante 
do movimento estudantil, para 
alguns autores uma agência 
que teria perdido o seu papel 
quer de advocacia de direitos 
dos estudantes universitários, 
de representação dos interes-
ses desse grupo, quer de sítio 
de lutas contra desigualdades 
sociais, modos de operação da 
modelagem político-econômica 
em curso, por justiça e mudan-
ças sociais. (CASTRO; VASCON-
CELOS, 2007, p. 103).

Juventude e Cibermilitância: 
aspectos e oportunidades da 
participação política na internet

Palestra na Arena Software Livre durante o Campus Party Brasil 2010
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Novos contextos de participação e novos sentidos de mobilização social 
têm surgido no Brasil, demonstrando tendências mais autônomas de 
jovens na criação de seus próprios mecanismos organizacionais políticos.
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Ampliando nossa lente, é possível 
perceber que, no cenário contemporâ-
neo de interferência política da juven-
tude, há até formas não presenciais 
de luta e participação, como o caso 
dos aqui identificados ciberpolíticos2, 
que atuam por meio de redes virtuais 
de emails, grupos de discussão, Orkut, 
blogs, Youtube, Messenger e sites em 
geral. 

Em pesquisa realizada na I Con-
ferência Nacional da Juventude no 
Brasil, evidenciou-se que, entre in-
ternautas militantes, as aplicações 
virtuais mais utilizadas são também 
as mais democráticas e que permitem 
um alto grau de exposição, diálogo, 
interação, pois possuem baixa capaci-
dade de filtragem e seleção de infor-
mação por parte dos administradores 
e dos próprios jovens usuários (ABRA-
MOVAY; CASTRO, 2009). Para Costa e 
Avritzer (2004, p. 704), o processo da 
democracia “deveria penetrar o teci-
do das relações sociais e da cultura 
política gestada, a democratização 
já não é mais o momento de transi-
ção, é o processo permanente e nunca 
inteiramente acabado de concretiza-
ção da soberania popular”. Portanto, 
cogitamos que o estabelecimento de 
fluxos de comunicação lançados na 
internet por jovens a partir das apli-
cações mais participativas e interati-
vas existentes, como e-mail e Orkut, 
com fins imediatos de interações po-
líticas, estariam validando uma lógica 
de fomentação da esfera pública que 
autolegitima a penetração de atores 
não institucionalizados no processo 
de participação e, consequentemente, 
de democratização da sociedade e do 
Estado, demonstrando, com efeito, o 
desenvolvimento autônomo de mani-
festações e posicionamentos políticos 
entre jovens. 

Por outras, a aparição de diver-
sos atores políticos e “politizadores” 
no interior da esfera pública virtual 

tem uma maneira que radicaliza ain-
da mais a participação popular, pois 
revela a emergência de novos sujeitos 
“enunciadores” (BRAGA, 2008); aque-
les que, antes da internet, eram meros 
receptores de informações produzidas 
por rádio e televisão, agora se colo-
cam no domínio da criação e interação 
de notícias e ideologias, construindo 
e consumindo culturas, identidades e 
desidentificações, ampliando políticas 
e contextos de democracias.

São muitas as formas e oportu-
nidades de participação política na 
internet e muitas as proposições te-
óricas nascidas dessa nova conjuntura 
política e tecnológica.  Podemos, no 
entanto, resumidamente citar o que, 
em pesquisa, Busson (2009) catalo-
gou como cibermilitância: movimento 

como os protestos estudantis na Fran-
ça em 2006 contra a implantação do 
contrato do primeiro emprego, 5.000 
comunidades do Orkut ligadas a te-
mas políticos da cidadania sexual, o 
zapatismo, manifestações contra o G8 
em Berlim, a ONG Greenpeace, mani-
festações contra o governador Arruda 
do DF, a ocupação da reitoria da USP 
em 2008, e a ONG Cipó – Rede Sou de 
Atitude.

As ações e movimentos políticos 
pesquisados variam em forma, conte-
údo e participação, demonstrando a 
imensa pluralidade de oportunidade 
gerada por jovens na rede virtual. Com 
todos esses novos aparatos tecnológi-
cos, o comportamento e conceito de 
política e participação têm mudado 
bastante, se não assumidos teorica-
mente, na prática é possível diagnos-
ticá-los. São movimentos que de fato 
vêm desarticulando e ressignificando 
o próprio conceito de participação po-
lítica. Vejamos.

Em alguns casos, a política on-li-
ne inverte a estratégia de luta política 
na circunstância em que os ciberpolí-
ticos geralmente atuam sozinhos, não 
elegem lideranças e só se encontram 
no momento mesmo das manifesta-
ções. Distinto de partidos e sindicatos 
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No cenário contemporâneo 
de interferência política da 
juventude, há até formas não 
presenciais de luta e participação, 
como o caso dos aqui 
identificados ciberpolíticos, que 
atuam por meio de redes virtuais 
de emails, grupos de discussão.

As ações e movimentos políticos pesquisados variam em forma, 
conteúdo e participação, demonstrando a imensa pluralidade de 
oportunidade gerada por jovens na rede virtual.
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que se consolidam na construção co-
tidiana de lutas e ideias, a ciberpolí-
tica caracteriza-se, muitas vezes, pelo 
anonimato, pelo espontaneísmo e por 
ações interventoras de impacto. Há 
outros casos em que a internet pode 
servir como um verdadeiro “teatro de 
resistência” (ABDEL-MONEIM, 2002), 
onde adereços, fotos, vídeos, gritos de 
guerra e entrevistas são disseminados 
por toda a web, retirando, por exem-
plo, grupos e pessoas do isolamento 
de regiões distantes e as colocando no 
centro de um espaço discursivo trans-
nacional. 

Por ora, há também investidas 
que parecem não ter efeito algum, 
como é o caso da criação de comuni-
dades do Orkut, mas que sua expressi-
vidade pode estar funcionando como 
referência na orientação política e 
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comportamental de jovens, transfor-
mando cotidianamente valores e insti-
tuições morais (BRAGA, 2008). Muitas 
vezes, a participação política no Orkut 
é muito baseada na simples filiação e/
ou criação de uma comunidade, sem 
ao menos haver debate dentro delas. 
Mas por que se inscreveram em comu-
nidades políticas e não em outras ca-
tegorias de comunidades? A hipótese 
é que há interesse em se indicar como 
ligados, como numa espécie de cida-
dania passiva: filiar-se a uma tendên-
cia, a uma comunidade, mas não ne-
cessariamente opinar, manifestar-se, 
o que, reiteramos, reproduz o padrão 
corrente de “participação” política de 
muitos, em que apenas consomem-se 
ideias, se está inteirado de debates, 
não sendo necessariamente apolítico 
ou estranho a ela.

O conteúdo político da participa-
ção política on-line é ilimitado e, mui-
tas vezes, não se prende à ética ou 
a formalismos. No Orkut, comunidades 
como: “Roberto Jeferson é o terror” 
com 14.927 membros, “Nosso Aeropor-
to é 2 de julho” com 9.639 membros, 
“Repúdio à ignorância política” com 
38.301 membros, “Tenho saudades do 
lula radical” com 384 membros evi-
denciam a mixagem entre ironia e se-
riedade dos temas políticos tratados. 
Para alguns estudiosos, a nova polí-
tica, ou a “nova cultura política”, se 
manifesta também com práticas que 
promovem a inversão da imagem con-
vencional de celebridades, marcas ou 
coisas do gênero, funcionando como 
a criação de verdadeiras “embalagens 
políticas”, permissíveis de serem di-
vulgadas mais constantemente pela 

Milhares de jovens participam do Campus Party Brasil 2010
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internet, já que a televisão e o rádio 
têm todo um escopo formal, e/ou, no 
mínimo, um compromisso com a fonte 
das notícias e imagens. (CLARK, HO-
FFMAN- MARTINOT 1998, MARSHALL 
1997, FRANKLIN 1994, SCAMMELL 
1995 apud SCOOT; STREET, 2000).

Em mais um exemplo, no site da 
Rede Sou de Atitude (2010), pode-se 
formar politicamente jovens a distân-
cia. Naquele espaço, jovens ajudam 
outros jovens a entender o ciclo de 
orçamentos municipais, estaduais e 
federais, bem como ensinam a buscar 
estatísticas sobre determinados pro-
gramas sociais, acompanhar a pres-
tação de contas, combater corrupção, 
fiscalizar verbas e materiais e, ao final, 
auxiliam a divulgar o relatório de mo-
nitoramento na rede virtual, além de 
entregá-lo às autoridades específicas 
da política pública que ele monitorou. 

Esse exemplo comprova que as 
ações virtuais podem apresentar con-
sequências políticas reais e que a 
democracia não deve ser necessaria-
mente “fabricada” a partir do estabe-
lecimento de mais organismos sociais, 
mas sim que deve ser construída nas 
formas de convivência, tal como al-
guns sujeitos, por meio da internet, 
têm construído.

Esse exemplo comprova que as ações virtuais podem apresentar 
consequências políticas reais e que a democracia não deve ser neces-
sariamente “fabricada” a partir do estabelecimento de mais organismos 
sociais, mas sim que deve ser construída nas formas de convivência, tal 
como alguns sujeitos, por meio da internet, têm construído.
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Transformações importantes, prin-
cipalmente, a partir da segunda 
metade do século XX, modifica-

ram nossos modos de convivência, 
fazendo com que nos interroguemos 
sobre qual participação social e políti-
ca podemos e devemos ter para deci-
dir as questões da vida coletiva. Neste 
trabalho, discutimos os impasses que 
se apresentam para os jovens fren-
te à sua participação na vida social. 
Pesquisas (PLEYERS, 2005; FORBRIG, 
2005; NORRIS, 2002) mostram que os 
jovens tendem a rejeitar modos con-
vencionais de engajamento político, 
via partidos políticos, por exemplo, 
enquanto se mobilizam, efetivamente, 
em relação a lutas diferentes daquelas 
que, convencionalmente, chamaría-
mos de ‘reivindicações de ordem polí-
tica’.  Destacamos, nesta contribuição, 
o trabalho solidário e discutimos seu 
estatuto como forma de engajamento 
e participação dos jovens hoje. Por 
trabalho solidário, entendemos a ade-
são e engajamento dos jovens a uma 
‘causa’ e a um coletivo que, necessa-
riamente, articulam uma ação com o 
objetivo de transformar as condições 
de injustiça e desigualdades sociais.  

A discussão trazida aqui se apoia 
em uma pesquisa realizada por meio 
de entrevistas semiestruturadas, ao 
longo de 2005, com dez jovens de 
diferentes classes socioeconômicas, 
moradores do Rio de Janeiro, de am-
bos os sexos, com idades entre 16 e 
25 anos. Os jovens entrevistados per-
tenciam a diversos movimentos e as-
sociações, cujas atividades variavam: 
davam aula de circo, capoeira e origa-
mi para pessoas de baixo poder aqui-

sitivo; participavam da programação 
e divulgação de rádio comunitária; 
ensinavam voluntariamente em cur-
sos pré-vestibulares e preparatórios 
para o Ensino Médio; faziam oficinas 
em escolas sobre direitos humanos; 
criavam manifestações e intervenções 
em prol de uma cultura nacional e 
arrecadavam recursos por intermédio 
de eventos culturais para outras ONGs 
ou instituições que promoviam ações 
sociais. Ainda que inseridos em coleti-
vos bastante distintos, nas formas de 
atuação e objetivos, verificamos que a 
participação desses jovens estava ar-
ticulada, no seu próprio discurso, por 
uma mobilização frente às injustiças e 
desigualdades sociais, e um ‘dever de 
agir’ em relação a elas.

Ser solidário: a ‘importância 
de ajudar o outro’

Notamos que a motivação dos jo-
vens para realizar o trabalho solidário 
é desencadeada por uma identificação 
com a situação de injustiça e opressão 
sofrida pelo semelhante: para alguns, 
por terem vivido, eles mesmos, uma 
situação pessoal de privação, há iden-
tificação com aqueles seus semelhan-
tes que também padecem da mesma 
situação; para outros, pela mobiliza-
ção causada por situações de injustiça 
e desigualdade que observam e ‘vivem’ 
no seu cotidiano.

Entre os jovens menos favoreci-
dos economicamente, muitos se sen-
tiram beneficiados, cultural e educa-

OS JOVENS NO TRABALhO SOLIDáRIO: 
novos rumos da participação política?
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Notamos que a motivação dos jovens para realizar o trabalho solidário 
é desencadeada por uma identificação com a situação de injustiça e 
opressão sofrida pelo semelhante.

1

O grafite tem sido ação de muitos projetos sociais desenvolvidos por jovens
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cionalmente, com o trabalho realizado 
por ONGs ou outros projetos, e deci-
diram trabalhar por aqueles que estão 
na situação em que já estiveram. Eles 
consideram sua participação como 
uma forma de retribuição daquilo que 
receberam e querem servir de exemplo 
para crianças e jovens que estão nas 
ruas, envolvidos com o crime e as dro-
gas. Esses jovens desejam transmitir a 
mensagem de que existem outras op-
ções na vida e que a “recuperação” é 
possível. A identificação desses jovens 
com o público que pretendem atingir 
passa pela mobilização de que eles 
devem, e podem, fazer algo, uma vez 
que eles próprios conseguiram mudar 
o rumo de suas vidas. Um sentimento 
de compaixão e responsabilidade pelo 
outro os conduz a agir.

Os jovens de classe menos favo-
recida também intervêm na comuni-
dade, a fim de melhorar as condições 
de vida das pessoas com as quais 
convivem. Um jovem entrevistado dis-
se ajudar os artistas locais, abrindo 
espaço na programação da rádio em 
que trabalha para divulgação de suas 
produções. Segundo o jovem, “a rádio 
comunitária tá ali pra isso, né, mano? 
Pra dar uma voz aos excluídos. Porque 
às vezes você tem uma comunidade 
que é excluída assim, não tem voz, não 
tem nada...”.

Outros entrevistados, embora 
não tenham passado por nenhuma 
situação de privação material, mes-
mo assim, se sentem afetados pelas 
injustiças sociais. É, justamente, por-
que se percebem “favorecidos” pela 
sociedade, que procuram agir em prol 
daqueles que não tiveram tantas opor-
tunidades como eles. Com o intuito de 
reparar as desigualdades sociais, esses 
jovens aderem a coletivos de ação so-

cial. Eles percebem sua atuação como 
uma obrigação de tornar a realidade 
mais justa, já que tiveram boas con-
dições de vida. Um jovem coloca que, 
“se o governo não faz, eu não vou 
simplesmente ficar quieto, entendeu? 
Até porque, se eu tive as condições, foi 
questão de sorte, ninguém pede pra 
nascer sem condições”.

A adesão a um coletivo de tra-
balho solidário significa a necessidade 
de apoio para compartilhar com outros 
jovens, ideias, impressões e ações. 
Dois aspectos chamam a atenção nas 
entrevistas com os jovens. Suas ações 
objetivam mudanças que considera-
mos como ‘pontuais’, em oposição a 
‘ações globais’, orientadas por uma 
ética de responsabilidade e solidarie-
dade. A transformação da sociedade 
não é almejada de forma estrutural, 
mas no plano das mudanças individu-
ais, ou seja, provocando mudanças na 
história de vida das pessoas. As ações 
dos jovens no trabalho solidário vi-
sam a afetar o outro, seja pela edu-
cação ou pela arte, pois consideram 
que cada um, individualmente, seja 
importante na transformação do mun-
do. Dessa forma, essas pessoas podem 
transmitir para outras o que apren-
deram, fazendo com que as ações se 
multipliquem e atinjam um número 
cada vez maior de pessoas. Um jovem 
explica: “Se a gente consegue ampliar 
essa quantidade de agentes, eu acho 
que a gente potencializa a nossa ação. 
Atinge de fato esse efeito multiplicador 
da ação social”.  

Os jovens envolvidos no traba-
lho solidário dizem que essa forma de 
participação é recompensadora e pra-
zerosa, tanto pelo laço social estabe-
lecido com um grupo mais amplo de 
pessoas, como também pelos ganhos 

pessoais. Por exemplo, ser reconheci-
do pelo que faz, ganhar notoriedade 
na comunidade em que mora ou es-
tuda, encontrar satisfação pessoal, ou 
mesmo desenvolver habilidades que 
podem ser úteis em outros momentos 
de suas vidas (ao dar aulas, se perde a 
timidez, se alargam as redes sociais).

Ao avaliarmos a adesão dos jo-
vens ao trabalho solidário, pensamos 
que a interpelação por parte de um 
outro que sofre ou da injustiça pre-
senciada, pode ser um dos determi-
nantes da decisão de agir. Significa 
que, ainda que muitos jovens possam 
ser afetados pelas injustiças ao seu 
redor, eles não conseguem servir-se 
do afetamento para a ação. O dife-
rencial aqui seria que alguns jovens, 
frente às injustiças e ao mal-estar por 
elas provocado, partem para a ação. 
Se a política comporta uma dimensão 
ética, como afirma Critchley (1998, 
2007), entendemos que ela consiste 
na possibilidade de os sujeitos serem 
tocados pela situação de um outro, e 
responderem pela ação – daí adviria a 
responsabilização.

Suas ações objetivam mudanças que consideramos como ‘pontuais’, em oposição a ‘ações globais’, orientadas por 
uma ética de responsabilidade e solidariedade. A transformação da sociedade não é almejada de forma estrutural, 
mas no plano das mudanças individuais, ou seja, provocando mudanças na história de vida das pessoas.

Os temas ambientais têm mobilizado muitos 
jovens para o trabalho solidário
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Agir no coletivo: amizade e
 conflito no trabalho solidário

O engajamento dos jovens para 
“ajudar os outros” e para “construir 
uma sociedade melhor” também se 
reverte como modo de sociabilidade 
com os colegas e conquista de novas 
amizades. Participação social e vida 
pessoal se misturam, uma vez que o 
engajamento no grupo acaba criando 
um lugar de pertencimento. A acen-
tuação dessa característica confere à 
experiência desses sujeitos um forte 
valor afetivo, de mobilização pelo 
prazer de estar com amigos ou pares, 
fazendo algo coletivamente.  

Ao se reunirem e debaterem jun-
tos, muitos jovens conseguiram criar 
a organização em que participam. Eles 
apontam que a formação dos grupos 
se deu através de um processo longo, 
de bastante investimento por parte de 
seus integrantes, que estavam juntos 
porque possuíam “vontades e obje-
tivos comuns”. Os jovens ressaltaram 
ser muito importante que o grupo es-
tivesse unido para que se sustentasse 
sua continuidade, mesmo com as frus-
trações e os conflitos que surgiam. A 
superação das dificuldades acabava 
servindo para fortalecer os laços de 
confiança e amizade do grupo. 

No entanto, parece que alguns 
entrevistados temiam os conflitos, 
pois achavam que estes poderiam su-
plantar e tomar o lugar da vontade de 
ajudar e de transformar a realidade 
social. Colocavam, a esse propósito, 
que a consecução do trabalho deveria 
estar acima dos problemas internos 
ao grupo. Dar espaço para discutir as 
diferenças de opiniões poderia atrapa-
lhar ou impossibilitar a ação coletiva. 

Perguntamo-nos, nesse sentido, 
se a redução dos diferentes posicio-
namentos intragrupais, não concorre-
riam para certa postura salvacionista 
dessa forma de participação, em que 

se justifica evitar discórdias para levar 
a cabo a tarefa, custe o que custar. 
Parece que o investimento intenso nas 
realizações e a obtenção de gratifica-
ções com este trabalho afastam o gru-
po do difícil processo da convivência 
entre eles próprios, ao se afastarem e 
recusarem tudo aquilo que possa atra-
sar e penalizar os objetivos do grupo.

Expandindo as fronteiras 
do grupo

Para alguns coletivos de jovens, 
era importante buscar se inserir em 
coletivos mais amplos, na tentativa 
de compartilhar suas experiências e 
visões de mundo. Eles disseram ter 
ido ao Fórum Social Mundial para ten-
tar articular seu trabalho com outros 
projetos e tornar visíveis suas ações. 
Outros coletivos também estavam li-
gados a outros grupos, por exemplo, 
ao movimento hip hop, no qual se 
discutiam questões, como a condição 
de ser negro na sociedade hoje. Enten-
demos que esses envolvimentos, para 
além do próprio coletivo, refletem um 

esforço de construir redes com outros 
movimentos, cujos objetivos podem 
diferir. 

Por outro lado, muitos coletivos 
de jovens permanecem centrados em 
seu próprio grupo, buscando realizar 
a sua tarefa, da melhor maneira possí-
vel. Eles podem ter o apoio da comu-
nidade ao conseguir um espaço, uma 
doação ou algo que viabilize sua ação, 
mas não chegam a construir alianças e 
espaços de diálogo com outros setores 
da sociedade. Esse fato qualifica o tra-
balho solidário como bastante restrito 
no modo de se fazer visível ou de criar 
alianças com outros cujas lutas se en-
caminham em direções semelhantes. 
É como se o espaço no grupo fosse 
autossuficiente, cumprindo a expecta-
tiva de ‘realizar a tarefa’ e ‘vivenciar 
o pertencimento ao coletivo’. Assim, o 
investimento preponderante na tarefa 
e sua eficácia nos leva a questionar se 
o trabalho solidário, além de se cons-
tituir como uma plataforma de reali-
zação pessoal, de convivialidade e de 
pertencimento para os jovens, pode se 
reverter como experiência relevante 
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Participação social e vida pessoal se misturam, uma vez que o 
engajamento no grupo acaba criando um lugar de pertencimento.

Esse fato qualifica o trabalho 
solidário como bastante restrito 

no modo de se fazer visível ou de 
criar alianças com outros cujas 

lutas se encaminham em direções 
semelhantes. É como se o espaço 

no grupo fosse autossuficiente, 
cumprindo a expectativa de 

‘realizar a tarefa’ e ‘vivenciar o 
pertencimento ao coletivo’.

Projeto Uerê na comunidade da Baixa 
do Sapateiro no Complexo da Maré/RJ
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para a inovação efetiva das formas de 
participação política e democrática, 
uma vez que ele não se preocupa em 
construir uma lógica de equivalência 
de lutas e demandas (MOUFFE, 2000), 
fundamental para alcançar a transfor-
mação social.  

A relação do trabalho solidário
com a política e os políticos

A política convencional, que 
possui uma configuração estruturada, 
com divisões de cargos e funções, e 
com uma atuação formalizada por 
meio de um conjunto de práticas e 
discursos específicos, aparece nas 
falas dos entrevistados como um obs-
táculo, que dificulta suas ações e as 
esvazia de sentido. O trabalho solidá-
rio, portanto, apresenta-se para esses 
jovens como uma alternativa à políti-
ca institucionalizada.

Muitos jovens associam a ideia 
de política (entendida como a ativi-
dade e ação no espaço público) à da 
figura do político (o personagem que 
supostamente encarnaria essa função) 
de forma negativa, apontando que 
a prática deste deixaria a desejar. O 
descrédito e a decepção em relação ao 
comportamento de nossos governan-

tes e representantes contribuem para 
que os jovens façam uma confusão en-
tre esses dois âmbitos: o da política e 
o da figura do “político profissional”. 
A reputação e atuação negativa dos 
políticos acabam desqualificando tudo 
o que diz respeito à política de modo 
geral. 

Para alguns jovens, há um temor 
de que as suas ações e os objetivos de 
seus trabalhos sejam percebidos como 
uma atividade política ou mesmo te-
nham qualquer relação com ela. A 
preocupação dos jovens em se distan-
ciarem das práticas partidárias eleito-
reiras expressa o desejo de valorizar o 
seu trabalho e de mantê-lo próximos 
aos interesses da comunidade local. O 
político profissional é descrito como 
uma figura oportunista, que se apro-
veita de iniciativas bem intenciona-
das para se eleger, para garantir seus 
interesses particulares. Segundo um 
jovem, “a galera não gosta de políti-
ca não”. Por isso, o grupo de que faz 
parte prefere chamar a sua forma de 
participação de “movimento” a deno-
miná-la como política.

Além disso, o distanciamento 
desses jovens em relação à política 
aparece como se ela fosse algo re-
servado às práticas e representações 

do mundo adulto. As seguintes falas: 
“eu não entendo muito essa parada de 
política assim, não gosto” e “eu nem 
entendo muito disso” demonstram o 
quanto a política não desperta o inte-
resse dos jovens engajados no traba-
lho solidário, pois a consideram muito 
“complicada” e fora do seu campo de 
ação. É como se a política não disses-
se respeito a eles, ficasse restrita aos 
políticos profissionais e ao sistema 
burocrático. 

Esse distanciamento em relação 
à política parece estar mais presente 
nas falas de jovens pobres, que tive-
ram pouco acesso à educação esco-
larizada. Para eles, a experiência da 
política se dá através da figura do po-
lítico profissional que se aproxima da 
comunidade e de seus moradores com 
interesses particulares, principalmen-
te o de conseguir voto nas eleições. 
Afastar-se dessa figura significa estar 
fora de uma prática considerada inte-
resseira e enganadora, já que os polí-
ticos não se preocupariam de fato com 
os interesses da comunidade.

Por outro lado, jovens de classe 
média e alta que estão na universida-
de parecem se sentir mais confortá-
veis e próximos ao tema da política e 
pensam o contrário, que ela “está em 
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No trabalho solidário, pareceu-nos que a ‘solidariedade’ está articulada ao sentimento de responsabilização 
pelo qual os jovens dão conta de seu engajamento. Os jovens visam a uma ação que produza efeitos 
imediatos, como uma resposta às desigualdades e injustiças.

ONGs brasileiras têm promovido o trabalho solidário no Dia Global do Voluntariado Jovem, organizado mundialmente 
pela Youth Service America (YSA) e Global Youth Action Network (GYAN)
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tudo”, “é tudo”. Em seus discursos, 
fazem a separação entre a política, 
como área de atuação, e a figura do 
político profissional. É o caso de um 
jovem que, além de participar de uma 
ONG, é estudante de Direito e partici-
pa do DCE de sua faculdade, e de outro 
jovem, coordenador do curso prepara-
tório e estudante de História. Em suas 
palavras, respectivamente:

[...] porque é tudo política, 
sabe? O que se passa na minha 
casa também é político. A mu-
lher dentro de casa sendo sub-
jugada pelo marido, as posturas 
que você toma dentro de casa 
com seus pais, o jeito que você 
trata as pessoas, isso tudo é po-
lítica pra mim.

Eu acho que a política tem esses 
dois lados: o da política partidá-
ria e o da política do dia-a-dia. 
Viver é fazer política, o tempo 
todo se relacionar [...] eu acho 
também que tem essa possibili-
dade de atuação política que não 
envolve essa política institucio-
nal, que é, por exemplo, esse 
tipo de projeto social, que é a 
atuação em ONGs de uma forma 
mais ampla.

Ao se sentirem mais próximos da 
política e mais familiarizados com o 
tema, esses jovens também conse-
guem identificar as suas ações como 
tendo um caráter político. Eles expres-
sam uma visão crítica da sociedade, 
vendo a política como parte do dia a 
dia, e admitem a possibilidade de uma 
ação política fora das práticas insti-
tucionais. 

A partir dessas falas, podemos nos 
perguntar se a participação dos jovens 
se caracteriza como apolítica pelo fato 
de eles fazerem questão de demarcar 
sua distância da política convencional 
ou, de outro modo, se a participação 

política também se faria por outras 
vias que não a da representação insti-
tucionalizada. Ainda que apresentem 
posicionamentos variados, no que 
diz respeito ao entendimento do que 
a política significa em suas práticas, 
percebemos que os engajamentos dos 
jovens entrevistados não seguem os 
enquadres convencionais de partici-
pação política, rejeitados pela perda 
da credibilidade na representação e 
nas instituições tradicionais. A ideia 
de transformação da sociedade está 
vinculada a uma busca por uma igual-
dade econômica e de direitos para os 
indivíduos. Podemos dizer que a ca-
pacidade desse movimento parece ba-
sear-se menos em uma ação dirigida 
diretamente às estruturas formaliza-
das de poder e mais no potencial dos 
jovens de criar e experimentar ações, 
no presente, que possam minimizar as 
injustiças sociais. Segundo um jovem, 
a ideologia do grupo “é essa da igual-
dade e da transformação social”.

Os rumos da participação 
política

No trabalho solidário, pareceu-
nos que a ‘solidariedade’ está articu-
lada ao sentimento de responsabiliza-
ção pelo qual os jovens dão conta de 
seu engajamento. Os jovens visam a 
uma ação que produza efeitos imedia-
tos, como uma resposta às desigualda-
des e injustiças. Eles falam das muitas 
dificuldades, frustrações e percalços 
dessa forma de participação, mas con-
vergem quando optam por uma ação 
que produza resultados palpáveis de 
transformação, mesmo que pontuais.

A participação dos jovens aqui 
entrevistados compreende uma diver-
sidade de formas de atuação. Contudo, 
apesar de tal variabilidade, tem-se si-
nalizado que esse tipo de participação 
tende a constituir uma forma distinta 
de participação social e política frente 
a outras tantas possíveis (CLAGGET; 
POLLOCK, 2006; BRUSSINO; RABBIA; 
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Por serem ações localizadas e não se dirigirem diretamente às estruturas 
dominantes de poder, essas ações perdem força quanto a influenciar o 
funcionamento do sistema como um todo e suas determinações.

Universitários catarinenses participam do Dia Global do Voluntariado Jovem
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que procuram compartilhar o conheci-
mento que possuem com aqueles que 
não tiveram a mesma oportunidade 
que eles. No caso, os jovens saem do 
papel de alunos, habituados a receber 
o conhecimento, para assumirem a 
posição de professores, e oferecerem 
aos outros o seu saber. 

*lucia rabello De castro é Professora Titular 
do Instituto de Psicologia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 

**beatriz corsino Pérez é Doutoranda do 
curso de Pós-Graduação em Psicologia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

***conceição FirMina seixas silva é Dou-
toranda do curso de Pós-Graduação em 
Psicologia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro.

SORRIBAS, 2008). O trabalho solidá-
rio se diferencia de um modo conven-
cional de participação, que acontece 
dentro de grupos que possuem regras 
definidas e formas de ação estrutura-
das e hierárquicas, como a que é exer-
cida por meio de partidos, sindicatos 
e do movimento estudantil. Por serem 
ações localizadas e não se dirigirem 
diretamente às estruturas dominantes 
de poder, essas ações perdem força 
quanto a influenciar o funcionamento 
do sistema como um todo e suas de-
terminações. Aliás, os próprios jovens 
admitem que não pretendem atingir 
tais objetivos, justificando que a for-
ma convencional de fazer política não 
consegue promover as mudanças ne-
cessárias na sociedade. Percebemos, 
assim, como se torna importante para 
esses jovens a ação prática no presen-
te e a possibilidade de obter resulta-
dos por meio dela.

O trabalho solidário possibilita 
para os jovens a reversão do tempo de 
agir depois, para o agir agora. O enga-
jamento possibilita um lugar diferente 
do papel de “aprendiz”, de um indi-
víduo em desenvolvimento, que deve 
passar por um processo de prepara-
ção para ter, ao final, credenciamento 
para uma participação mais efetiva na 
sociedade (CASTRO, 2008). Em suas 
ações sociais, os jovens se veem capa-
zes de fazer alguma coisa no presente, 
com os conhecimentos e instrumentos 
que já possuem. Como enfatizou Pais 
(2005), os jovens recusam a aceitar 
passivamente o período de moratória 
social que lhe é concedido e tentam 
também participar da construção da 
sociedade, a partir de suas possibili-
dades e potencialidades, no momento 
presente de “suas juventudes”. Isso 
fica claro nas participações de jovens 
envolvidos em projetos educativos 
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NOTA: 1 Este trabalho faz parte de uma pesquisa 
mais ampla sobre Participação Política e Juven-
tude, financiada pelo CNPQ e FAPERJ.
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Marcelo Gavião*

Juventude, eleições 2010 e o projeto 
de desenvolvimento: um impulso 
para as transformações no Brasil

À medida que as eleições se apro-
ximam, acaloram-se os debates 
sobre candidaturas e o papel 

dos agentes políticos em campo na 
batalha. 

Muito se fala, não sem razão, na 
necessidade de fazer as devidas com-
parações entre o Brasil do presente, 
cheio de esperanças e possibilidades 
a serem concretizadas, e o da década 
passada, um país quebrado, refém de 
políticas antinacionais e antissociais, 
que havia negociado sua soberania 
e colocado seus destinos em mãos 
alheias. Tal comparação será, sem dú-
vida, um dos elementos-chave do de-
bate nacional, mas não o único. 

No último período, diversos de-
bates têm jogado luz sobre uma de-
manda evidente: o papel inegável do 
enorme contingente populacional – e 
eleitoral – que figura na faixa entre 
16 e 24 anos. Nesse universo, temos 
25 milhões de jovens aptos a votar, 
segundo o TSE. 

Porém, se considerarmos uma fai-
xa mais larga, a dos que figuram entre 
15 e 29 anos, teremos nada menos que 
50 milhões de brasileiros e brasileiras, 
com necessidades próprias e um olhar 
mais voltado para o futuro e menos 
suscetível a comparações com o perío-
do anterior, pois não têm na memória 
o descalabro dos governos de FHC. Só 
pra efeito de comparação, uma parte 
significativa dos jovens que exerce-
rão seu direito de votar pela primeira 
vez agora em 2010, tinha apenas 8 
anos de idade quando Lula foi eleito 

em 2002 e, por conta disso, não tem 
lembranças do atraso que foi para o 
Brasil, em especial para a juventude, a 
experiência do governo do PSDB.

Por conta disso, o desafio dos se-
tores avançados que atuam na área é 
transmitir uma mensagem a partir de 
bandeiras políticas concretas, capaz 
de conquistar essa parcela; portanto, 
esmerar-se em encontrar a exata me-
dida entre valorizar o que foi feito e 
sinalizar as conquistas que virão, com 
a eleição de um governo que siga e 
aprofunde o projeto de mudanças ini-
ciadas no Brasil.

A expressão continuidade deve 
sempre estar ligada à necessidade 
de avançar, de olhar para frente, en-
tendendo tudo que foi feito até aqui 
como um “alicerce” que será funda-
mental para que possamos dar passos 
mais largos e encontrar respostas para 
os graves problemas sociais que atin-
gem especialmente a parcela jovem da 
população. 

Dois eixos de atuação – embora 
não eliminem os demais – ganham 
primazia, nos dias de hoje, quando 
debatemos as políticas públicas de 
juventude: a educação e o trabalho, 
compreendidos em simbiose.

Mesmo com todos os avanços 
conquistados nos anos de governo 
Lula, o desemprego – ou a luta contra 
o subemprego – ainda continua sendo 
uma das principais preocupações da 
juventude.

Vivemos no tempo em que o 
acesso ao trabalho tem cada vez mais 
relação com a necessidade da juven-
tude por autonomia e emancipação, e 
isso faz com que hoje uma parte signi-
ficativa da juventude no Brasil não se 
reconheça como estudantil, mas sim 
como trabalhadora. Nessa lógica, os 
jovens gastam mais tempo preocupa-
dos com o acesso imediato ao merca-
do de trabalho do que com a necessi-
dade de dar continuidade aos estudos. 
Tudo isso, diante de um quadro de al-
tas taxas de desemprego juvenil e da 
precariedade das vagas disponíveis a 
essa parcela.   

Tal realidade tem deixado o de-
bate sobre as políticas públicas de 
juventude diante de duas opções apa-
rentemente antagônicas, no que se re-
fere ao trabalho: 1) preparar o jovem 
para fazer a transição, procurando fa-
cilitar sua contratação e oferecer-lhe 
melhores oportunidades de trabalho 
cada vez mais cedo; 2) prolongar sua 
escolarização, o que, segundo algu-

Diversos debates têm jogado luz sobre uma demanda evidente: o papel 
inegável do enorme contingente populacional que figura na faixa entre 
16 e 24 anos. Nesse universo, temos 25 milhões de jovens aptos a votar.

Dois eixos de atuação – embora 
não eliminem os demais – 
ganham primazia, nos dias de 
hoje, quando debatemos as 
políticas públicas de juventude: 
a educação e o trabalho, 
compreendidos em simbiose.
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mas propostas existentes – como a 
criação de uma “previdência juvenil” 
–, significaria redundar em desincen-
tivar/retardar sua entrada no mercado 
trabalho.

No Brasil, em um primeiro mo-
mento, prevaleceram políticas cujo 
enfoque estava na preparação para o 
mercado de trabalho. Centradas em 
cursos de qualificação profissional e 
no incentivo à contratação de jovens, 
desvinculado da escola, estas expe-
riência marcaram principalmente as 
décadas passadas. Contudo, a eficácia 
da formação profissional quando des-
vinculada da escola sempre foi ques-
tionável, tendo esse modelo bons re-
sultados sempre quando calçados em 
períodos de crescimento econômico. 
Momento em que o desemprego juve-
nil é minorado. 

Num segundo momento, já du-
rante o governo Lula, passamos a ex-
perimentar outras saídas, como o Pro-
grama Nacional de Inclusão de Jovens 
– Projovem. Nele, o governo federal 
buscou combinar a preparação para o 
mundo do trabalho e a elevação da es-
colaridade, delimitando-o inicialmen-
te para o público entre 18 e 24 anos 
que não havia completado o ensino 
fundamental. Embora a proposta seja 
boa, ela tende a reforçar a perspec-
tiva de simplesmente adiar a entrada 
no mercado de trabalho, caso não 
seja acompanhada de um conjunto de 
outras medidas, como a elevação da 
qualidade do ensino fundamental por 
meio de sua completa reformulação.

Ao longo dos anos, o ensino mé-
dio brasileiro foi perdendo seu papel 
e se transformando em um período 

escolar que, por um lado, não prepa-
ra os jovens para ter acesso de modo 
qualificado ao mercado de trabalho e, 
por outro, não apresenta a perspecti-
va do acesso ao ensino superior. Fruto 
dessa realidade, torna-se necessário 
um debate profundo sobre qual papel 
deverá ter o ensino médio na conjun-
tura atual. 

Nesse sentido, é bom ressaltar as 
iniciativas na retomada da construção 
de um modelo de educação profissional 
ligada ao ensino médio. Ao contrário 
das medidas adotadas pelo PSDB nos 
anos 90, quando, por meio do Decre-
to 2208/97, desvinculou a educação 
técnica da educação propedêutica, o 
atual governo retomou para as mãos do 
Estado a responsabilidade pela recons-
trução do ensino técnico, enxergando 
nele um pilar importante para o desen-
volvimento do país. Essa iniciativa ren-
deu ao Brasil chegar hoje a 214 esco-
las espalhadas por todos os cantos do 
território, devendo esse número crescer 
significativamente até o fim no ano.

Um outro ponto importante a ser 
abordado sobre o ensino médio é a 
situação do magistério. O salário do 
professor deve conferir a ele o valor 
que a sociedade lhe dá. Não será pos-
sível reformular o ensino médio sem 
atrair para ele os melhores profissio-
nais – e não iremos atrair os melhores 
profissionais sem bons salários. Então, 
foi para dar resposta a esse problema 
que tivemos um avanço no último pe-
ríodo com a criação do Piso Nacional 
Salarial do professor, que ainda não 
foi implementado e sofre uma forte 
resistência principalmente de gover-
nadores ligados ao PSDB. 

Aqui pode estar um dos caminhos 
a ser seguido, na perspectiva de en-
contrar mais harmonia na relação entre 
educação e trabalho. Essa fase de tran-
sição entre a saída da escola e a entra-
da no mercado de trabalho são dois dos 
processos fundamentais para a própria 
caracterização da juventude. Devem, 
portanto, andar lado a lado. Dessa for-
ma, o candidato que pensar diferente 
disso estará em descompasso com os 
anseios e necessidades da juventude. 

Um país que busca a consolida-
ção de um novo projeto nacional de 
desenvolvimento deve enfrentar esse 
debate, buscando desfazer essa apa-
rente dicotomia. Devemos, sim, com-
binar os dois enfoques: incorporar os 
jovens ao mercado de trabalho, ao 
passo em que eles dão continuidade 
aos estudos.

Ao longo dos anos, o ensino médio brasileiro foi perdendo seu papel e se 
transformando em um período escolar que, por um lado, não prepara os jovens 
para ter acesso de modo qualificado ao mercado de trabalho e, por outro, não 
apresenta a perspectiva do acesso ao ensino superior.

*Marcelo gavião é presidente nacional da 
UJS – União da Juventude Socialista

O Pacto da Juventude tem 
comprometido candidatos a 
cargos eletivos com a agenda 
das políticas de juventude
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Toni C*

"O ser humano é um animal 
político por natureza", já 
dizia Aristóteles mais de 

300 anos A.C. No Ariston, bairro desas-
sistido de Carapicuíba, conheci a polí-
tica feita pela juventude periférica. 

Mão pra Bolo & Cia é uma crew-
posse-sindicato dos manos que reú-
nem skatistas, grafiteiros, teatro, arte 
circense, maracatu, DJs e um turbi-
lhão de ideias. Uma vez um cartaz da 
UJS foi parar nas mãos dos malucos.

– Puta que o pariu, é disso que 
nóis tamu falando! Us caras querem 
enquadrar nóis.

Foi mais ou menos assim que Chu-
lipa, cantor da banda Uzome SP, definia 
a campanha contra a redução da maio-
ridade penal. Catraca, um dos mentores 
do grupo, concordava dizendo:

– Depois vão meter fogo na mu-
lecada!

Referindo-se à legalização da 
pena de morte e já prevendo os próxi-
mos passos.

O cartaz preto tinha uma foto 
com quatro rapazes no chão “toman-
do geral” e um policial em pé com o 
cano do revolver dentro da boca de 
um deles.

Nos idos de 95, na era do go-
verno FHC, havia um clima favorável 
para a aprovação de leis como esta. A 
vontade da rapaziada de fazer alguma 
coisa era geral, mas como diz o pen-
sador, o que fazer?

Escola de samba, capoeira, bata-
lha de break, cinco mil pessoas, em 
um dia de evento comunitário com 
o mesmo tema “Contra a redução da 
maioridade penal”; foi a nossa respos-
ta. As atrações eram grupos que iam 
de Ratos de Porão a SNJ, rock e rap 
juntos. Naquele dia, sorteei no palco 
livros do Paulo Shetara com o título A 
Nação Hip-Hop. Fico velho e não es-
queço essas cenas.

A partir dali, conheci muita gen-
te, percebi que o Ariston era em todo 
lugar onde houvesse juventude con-
testando, seja cultural ou socialmen-
te. “Periferia é periferia em qualquer 
lugar”, dizia GOG.

Com muito custo, nos demos con-
ta de que, se os problemas e dificulda-
des são iguais em todo canto, a solu-
ção poderia também ser coletiva. Foi 
necessária muita articulação, diá logo e 
uma década e meia para chegarmos a 
São Vicente, começo da história.

Se no passado fizemos um movi-
mento “do contra” à redução da maio-
ridade, dessa vez realizávamos um en-
contro “a favor”, para comemorar os 
5 anos da maior entidade de hip-hop 
do mundo, a Nação Hip-Hop Brasil. 
Em quatro dias, o encontro reuniu um 
público de mais de dez mil pessoas, 
mil delegados de todas as regiões do 
Brasil, cinco países entre eles Chile, 
Argentina, Venezuela e Canadá, 16 
grupos de debates, 10 grandes atra-
ções. Nunca havia acontecido antes 
nada parecido. O que significa que 
estávamos na primeira cidade do país 
fazendo história. Celebrando também 
a nossa história com o lançamento do 
segundo livro, Hip-Hop a Lápis, que 
marca o surgimento de uma nova lite-
ratura, a Literatura do Oprimido, com 
mais escritores que Academia Brasilei-
ra de Letras.

O encontro contou com auto-
ridades da esfera federal, estadual e 
local, todas as grandes emissoras de 
TV cobriram o evento, grandes ícones 
do movimento como o lendário Nelson 
Triunfo e MV Bill passaram por lá.

A Nação é a constituição maior 
de uma rede do movimento hip-hop 

4P – Política Para o Povo da Periferia

Se no passado fizemos um 
movimento “do contra” à 
redução da maioridade, dessa 
vez realizávamos um encontro “a 
favor”, para comemorar os 5 anos 
da maior entidade de hip-hop do 
mundo, a Nação Hip-Hop Brasil.
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Morte, o rapper Aliado G. Presidente 
fundador da Nação Hip-Hop Brasil, foi 
o responsável por apresentar o grupo 
Clã Nordestino ao mundo, foi o primei-
ro rapper a ser candidato a deputado 
estadual e o primeiro candidato a pre-
feito. Estimulando mais de 30 jovens 
do movimento hip-hop a que concor-
ressem nas eleições de 2008, sete fo-
ram os eleitos.

As leis sempre existiram para nos 
condenar, nos aprisionar. Hoje, cria-
mos leis para nos tornarem livres.

Ah! Quanto ao ato que organiza-
mos com o Ratos de Porão, pode não 
ter sido simplesmente por esta ativi-
dade, mas a redução da maioridade 
penal não foi aprovada.

que se articula internacionalmente. 
Mas não é a única mostra da atuação 
política da juventude de periferia por 
meio da cultura hip-hop. Muitos dos 
membros Nação, MCs, DJs, grafiteiros 
e breakers têm também em suas bio-
grafias a atuação na câmara municipal 
de suas cidades, muitas vezes como 
vereadores. Pois acredite! Há vereado-
res do rap, como Anderson 4P em seu 
segundo mandato, em Francisco Mo-
rato, ou Eva, em Sumaré. Há também 
membros de conselhos tutelares, do 
conselho nacional de juventude, aca-
dêmicos, secretários de cultura. Todos 
produzindo políticas públicas para o 
povo da periferia.

Como definiu Danilo Moreira, pre-
sidente do Conselho Nacional de Ju-
ventude, ao se deparar com a profun-
didade dos debates, quando dividiu 
uma mesa com os manos da Nação du-
rante o encontro. “Aqui está presente 
a alta intelectualidade da periferia.”

Hoje, o hip-hop se tornou lei, 
como a lei 13.348 da semana da cul-
tura hip-hop, aprovada no Rio Grande 
do Sul, pelo Deputado Estadual Raul 
Carrion. Eu estive no Auditório Dante 
Barone, salão nobre da Assembleia dos 
deputados em Porto Alegre junto com 
700 manos para presenciar e celebrar 
a execução da lei.

O primeiro movimento social que 
o presidente Lula da Silva recebeu no 
Palácio do Planalto, em seu primeiro 
mandato, foi o movimento hip-hop. 
Ações concretas para o movimento, 
posso contar por meio de um outro 
nordestino.

Um cabra casca grossa no hip-hop 
que conheci. Além de nordestino era 
pobre, preto, rapper maranhense do 
grupo Clã Nordestino, de letras poli-
tizadas, conhecido como Preto Ghóez. 

Em setembro de 2004, no auge de sua 
trajetória, Ghóez sofreu um acidente 
de automóvel e faleceu.

Deixou como herança o movi-
mento, a luta. Em sua memória, ou-
tros rapazes reivindicaram e tornaram 
lei aprovada na Câmara Municipal de 
Sorocaba uma rua no bairro pobre do 
habiteto com o nome “Preto Ghóez”. O 
nome deste caboclo também foi ado-
tado em outra lei, o edital público que 
garante o primeiro prêmio nacional de 
hip-hop produzido pelo Ministério da 
cultura. É 1,7 milhão em dinheiro que 
premiará 135 iniciativas culturais.

Por tudo isto, posso emprestar 
uma frase de um metalúrgico para 
dizer, “nunca antes na história deste 
país” o movimento hip-hop teve ta-
manho protagonismo político, tama-
nha intervenção social e não irá parar 
por aqui.

Muito dessas ações passou pela 
construção do líder do grupo Faces da 

* toni c. é DJ e produtor cultural. Coorde-
nador do Ponto de Cultura Hip-Hop a Lápis, 
é autor do vídeo-documentário É Tudo 
Nosso! O hip-hop fazendo história. Tam-
bém é membro da Nação Hip-Hop Brasil e 
da equipe do Portal Vermelho.

À esquerda: 
Militantes da Nação 
Hip-Hop no 14o 
Congresso Nacional da 
UJS, em São Paulo/SP.
À direita: Abertura do 
3o Encontro Nacional 
da Nação Hip-hop, 
realizando em janeiro 
deste ano em São 
Vicente/SP

A Nação é a constituição maior de uma rede do movimento hip-hop. 
Mas não é a única mostra da atuação política da juventude de periferia 
por meio da cultura hip-hop. Muitos dos membros Nação, MCs, DJs, 
grafiteiros e breakers têm também em suas biografias a atuação na 
câmara municipal de suas cidades, muitas vezes como vereadores. Pois 
acredite! Há vereadores do rap, como Anderson 4P em seu segundo 
mandato, em Francisco Morato, ou Eva, em Sumaré. 
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PONTOS DE CULTURA – uma 
estrutura orgânica a serviço 
de um novo Brasil! 

Tatá Nascimento*
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Em todo território brasileiro são 
cerca de 2500 Pontos de Cultura 
estimulados e articulados para 

impulsionar ações diversas, direta-
mente ligados às comunidades locais, 
envolvendo em torno de 8 milhões de 
pessoas, segundo o Instituto de Pes-
quisas Econômica Aplicada (IPEA), 
num dos mais bem sucedidos progra-
mas de cultura e arte do Ministério da 
Cultura, o Programa Cultura Viva. 

Com o intuito de promover pes-
quisas e projetos institucionais volta-
dos para o aperfeiçoamento de práti-
cas culturais participativas, principal-
mente do público jovem, o programa 
vem fomentando, desde 2004, ações 
que façam circular a produção local 
de várias comunidades. Podemos dar 
um exemplo. Antes em condições de 
extinção, hoje muitas das comunida-
des indígenas dobraram sua popula-
ção através de um recomeço com a 
pintura, com o prazer da prosa e da 
troca de conhecimento. Esses elemen-
tos são partes intrínsecas do sujeito 
comunitário que goza de percepção, 
constrói engenhocas e conserta coi-
sas, elevando-se a sua condição de 
humano, ao tempo que, seguindo com 
muitas dúvidas, gera processos de 
educação, numa relação de trânsito 
entre mundos. 

Com base no texto de Turino 
(2010, p. 6), essas dúvidas surgem 
como aprendizado, como podemos 
observar na fala de um indígena: “Es-
tamos confusos. Eu mesmo fui contra 
a educação do homem branco. Eu não 

quero que nosso povo fique sem saber 
nada, mas não pode perder a cultu-
ra...” e “Então eu estive pensando 
muita coisa à noite, como é que se 
pode fazer isso agora? Por que só uma 
pessoa tem os cantos? Só ele tem? E 
o resto? Não pode... Ele tem que pas-
sar isso já para os mais jovens. Essa 
música da Jacuí é a mais importante, 
a gente não pode perder isso. Meu 
pai tinha tanta música, já levou. Não 
passou pra ninguém porque ninguém 
se interessou ...”. A questão foi posta 
pelo líder Yawalapiti, o Aritana, que, 

analisando a educação como o espaço 
de guardiania dos saberes, procura for-
talecer essa apropriação, organizando 
o Ponto de Cultura da sua aldeia, que 
fica em Xingu. Naquela terra, há um 
povo altamente inteligente, e Aritana 
é presidente do Instituto de Pesqui-
sas Etno Ambiental do Xingu (IPEAX). 
Eles atuam com escola de língua, 
publicações, músicas tradicionais, 
registros, moda, grafismo corporal, 
artesanato, arquitetura e, como não 
podia deixar de ser, tem Yawalapiti na 
internet; afinal, todo Ponto de Cultura 

A importância dos Pontos de 
Cultura se revela pela promoção da 
autonomia local, que comporta uma 
cultura de trabalho compartilhado: 
um ambiente que produz tecnologia 
social, não para se criar cultura e sim 
para potencializá-la.

Com o tema “Tambores Digitais”, o Teia Brasil 2010 ocorreu em Fortaleza/CE
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ganha um kit multimídias. O índio do 
Brasil sabe o que é ter seu destino 
nas mãos de outros, por isso, estão 
aprendendo com a burocracia de tan-
tos papéis e formulários para terem a 
possibilidade de falar por si mesmos. 
Com tantas invenções e possibilida-
des, impossível não ter o que circular 
e, partindo de coisas já existentes, 
recriar. A importância dos Pontos de 
Cultura se revela pela promoção da 
autonomia local, que comporta uma 
cultura de trabalho compartilhado: 
um ambiente que produz tecnologia 
social, não para se criar cultura e sim 
para potencializá-la.

Os Pontos de Cultura geralmente 
são estruturados em áreas de menor 
acesso aos bens organizados da cul-
tura, como os quilombos, as periferias 
das metrópoles, aldeias indígenas, 
favelas, cortiços, entre tantos outros. 
Nesses espaços são desenvolvidos mo-
mentos de formação, produção e difu-
são cultural. Com ações continuadas 
por áreas, surgem combinações ideais 
às comunidades residentes, visto que 
o projeto não exige modelo único e 
nem instalações físicas, possibilitan-
do, assim, o empoderamento cultural 
a partir de um galpão, uma tenda ve-
lha, um centro de cultura ou até um 

espaço acadêmico.
O Circuito Universitário de Cultu-

ra e Arte da União Nacional dos Estu-
dantes, o CUCA da UNE, pode ser to-
mado como exemplo dessa diversidade 
de experiências dos Pontos de Cultura. 
O CUCA pode ser considerado como 
uma comunidade de estudantes que 
atua com produções para fora, para 
além dos muros das universidades. A 
UNE vem procurando resgatar cineclu-
bes, recriar interferências estéticas, 
colocando em cena o bicho urbano e 
seu caos ambiental. O CUCA da UNE  
também tem procurado atuar nas ruas 
com teatro, circo, música e dança, 

alinhando e sistematizando debates 
de qualidade de vida com a conjuntu-
ra política e econômica do país. Mas 
como ser um Ponto de Cultura sem 
alienar o conceito de itinerância do 
movimento estudantil? Desde 2001, o 
CUCA vem debatendo as diversas faces 
desse movimento cultural irradian-
te, que explode de dois em dois anos 
com os Festivais Estudantis de Cultura 
e Arte, que são as Bienais. Uma das 
resoluções do próprio circuito (X Se-
minário Juventude, Cultura e Política, 
2009) reafirma e define que cada es-
tado da federação poderá possuir uma 
coordenação estadual pela garantia da 
manutenção e produção do circuito 
universitário e que cada organização 
estudantil poderá ter um centro de 
cultura e arte, fazendo, assim, parte 
da rede dos CUCAs. Encarar o C de Cir-
cuito como C também de Centro nos 
localizou no mapa do do-in social do 
Programa Cultura Viva, antes mesmo 
de ele nascer, e, sem sombra de dúvi-
das, elevou o nível de nossa itinerân-
cia a partir das produções locais que 
construímos com parcerias fundamen-
tais entre universidade e comunidade, 
ou seja, dando um sul para a pesquisa 
e extensão.

Nossa ação prioritária pressupõe 
que quem faz arte é participante ati-
vo na política, nos hábitos sociais e 
na elaboração de políticas públicas, 
respeitando a dinâmica de cada lo-
cal ou coletivo artístico, por meio de 
uma transformação nas relações eco-
nômicas e de poderes. É isso que nos 
reza o Programa Cultura Viva/ Progra-
ma Mais Cultura (Ministério da Cultu-
ra, 2010, p.9). O CUCA entende que 
ser um Ponto de Cultura é poder exis-
tir de fato sem objetivos lucrativos e  
sem visar a implantação de princípios 
de gestão restrita, corte de verbas, 
burocratização inerte e segmentação 
exacerbada de trabalhadores. Ser um 
Ponto é, a partir de editais públicos, 
poder funcionar a partir de uma pe-
riferia que elabora e articula, para se 
lançar ao centro da distribuição do 
conhecimento.  

O Circuito Universitário de Cultura 
e Arte da União Nacional dos 
Estudantes, o CUCA da UNE, se 
insere como uma comunidade 
de estudantes que atua com 
produções para fora, para além 
dos muros das universidades.

Debate na 5a Bienal 
de Cultura e Arte na 
União Nacional dos 

Estudantes (UNE), 
realizada no Rio de 

Janeiro/RJ
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Desde que virou Ponto de Cultu-
ra, o CUCA realizou montagens de fes-
tas populares, caravanas, espetáculos 
para fóruns de jovens, como os dos 
Conselhos de Entidades Gerais das en-
tidades estudantis, e até para a Confe-
rência Nacional de Juventude; montou 
a TV Cuca e desenvolveu o cinejornal, 
o Cine CUCA e uma porção de traba-
lhos audiovisuais; lançou editoriais 
de suma importância para trabalhos 
acadêmicos e vêm editando uma car-
tilha que funciona como ferramenta 
de desburocratização de gestões, pelo 
qual o estudante cuqueiro/ponteiro 
pode se munir e criar sua própria rede 
de trocas e cultura. O CUCA também 
aperfeiçoou as Bienais da UNE, em-
bora sabendo que trabalhar com um 
público gigante de mais de 10 mil 
pessoas é um grande dilema e causa 
divergências entre os cuqueiros de 
plantão. Quem faz parte do circuito e 
é ponteiro dos centros pode se sentir 
cada vez mais parte de uma articula-
ção que vêm garantindo a circulação 
de parcerias e fazeres, o que, antes do 
Programa Cultura Viva, existia muito 
mais dentro dos muros acadêmicos. 
Hoje tem-se a possibilidade de ter 
uma “pintura” mais popular, sendo 
cada vez mais imprescindível para 
uma nação mais soberana. 

Ainda, os debates que analisam 
as leis de incentivo e de transposição 
de impostos, em especial a Lei Rou-
anet, requisitou dos ponteiros em 
todo o Brasil mais engajamento em 
audiências públicas. Uma nova cara e 
conteúdo para a Lei depende da trami-
tação nas estruturas do poder público 
e legislativo, o que cria a necessidade 
de regências para fazer valer a demo-
cracia e os esboços desenhados por 
trabalhadores da cultura e fazedores 
de arte. 

Além de Bienais, os Pontos de 
Cultura da rede da UNE precisam pro-
por eixos para as pautas de financia-
mento, como fazem com os Pontões. 
Os Pontões de Cultura são projetos 
que acontecem com valores de até 
350 mil reais para formalização de 

projetos entre Pontos de Cultura, por 
meio de convênios com vigência de 
36 meses. Recebem um valor muito 
maior que o Ponto local. A justifica-
tiva é que, com o Pontão, tem-se a 
possibilidade concreta de aumentar o 
poder de difusão cultural dos projetos 
já existentes e realizados pelas enti-
dades parceiras, integrando e capaci-
tando outros Pontos de Cultura nas ci-
dades, o que se revela estratégico para 
cada Ponto local. Há outros objetivos, 
mas a pretensão da maioria dos Pon-
tões é ser uma rede de comunicação 
articulada entre os Pontos de Cultura, 
criando espaços de articulação pró-
prios e reconhecendo que a integra-
ção é a chave para a sobrevivência dos 
projetos. Outra questão importante é 
que os instrumentos de comunicação 
que surgem com as experiências dos 
Pontões acabam não sendo desfeitos 
ao final dos projetos, já que essas 
ferramentas disponibilizaram pessoal 
treinado para seguir produzindo con-
teúdos. Isso evidencia a promoção da 
soberania, organização e publicidade 
popular nas ações do programa Cultu-
ra Viva: uma visão revolucionária dos 
meios de difusão das comunidades, 
o que não acontecia com Rádios Co-

munitárias antes do programa Cultura 
Viva aparecer no cenário.

Nos CUCAs, vários coordenadores 
já apontaram a necessidade da inte-
ração entre o estudante universitário 
e as organizações culturais do Estado, 
na ideia de reunir num só ambiente 
a universidade, a comunidade e aque-
les que fazem a produção artística. O 
objetivo é favorecer à troca de sabe-
res entre a cultura popular e a cultura 
erudita, levando o CUCA a assumir a 
responsabilidade de abrir caminhos 
para novas ações que estimulem essas 
iniciativas.

A construção de novos centros 
culturais e espaços que continuem 
fomentando a ação da comunidade es-
colar, contemplando professores, alu-
nos e cidadãos, e o fomento dos qui-
lombos, das periferias, aldeias indíge-
nas, das favelas, entre outros espaços 
sociais, a partir de 2011, dependerão 
da continuidade da visão estratégi-
ca, e melhorada, do Programa Cultu-
ra Viva. Diversas comissões estaduais 
de Pontos de Cultura já se articulam 
e defendem o Projeto de Lei Cultura 
Viva, a fim de manter como política 
de Estado essa imensa engenhoca que 
está dando muito certo. É impossível 

Nossa ação prioritária pressupõe que quem faz arte é participante ativo 
na política, nos hábitos sociais e na elaboração de políticas públicas, 
respeitando a dinâmica de cada local ou coletivo artístico, por meio de 
uma transformação nas relações econômicas e de poderes. 

Debate durante o Teia Brasil 2010
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não reconhecer que essa é uma estru-
tura orgânica que está serviço de um 
novo Brasil. Falta saber se ela será um 
projeto de Estado para todos os brasi-
leiros, e não apenas uma política de 
governo a mercê dos interesses que se 
apresentam no Planalto Nacional.

* tatá nasciMento é Graduanda em Artes 
Visuais, atriz e coordenadora estadual do 
CUCA da UNE/SP.
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das favelas, entre outros espaços sociais, a partir de 2011, dependerão da continuidade da visão estratégica, e 
melhorada, do Programa Cultura Viva.
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Juventude@Juventude.br

Neste espaço, a Juventude.br divulga ações e 
projetos relacionados à juventude, de âmbito 
nacional, desenvolvidos pelo poder público e/ou 

pela sociedade civil organizada. A idéia é apresentar dicas 
sobre projetos de interesse público, que tenham hotsite e 
possuam apelo participativo e caráter democrático.

O Observatório Brasil da Igualdade de Gênero é uma iniciativa da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República – SPM/PR que, em parceria com outras instituições públicas 
e com organismos internacionais e organizações da sociedade civil, 
pretende dar visibilidade e fortalecer as ações do Estado Brasileiro 
para a promoção da igualdade de gênero e dos direitos das mulheres. 
Acesse  no endereço www.observatoriadegenero.gov.br

A Rede de Conselhos de Juventude é uma rede social criada com in-
tuito de fortalecer os conselhos e os/as conselheiros/as de juventude. 
É um espaço para a troca de experiências, informações, textos, fotos, 
notícias que faz da Rede de Conselhos de Juventude um instrumento 
de aprendizagem e fortalecimento da participação, com o objetivo 
de estimular a troca e diálogo em rede. 
Tenha contato no endereço: www.conselhosdejuventude.ning.com

Observatório da Igualdade de Gênero

Rede de Conselhos de Juventude 

A Campanha Nacional contra a Violência e o Extermínio de jovens é uma 
ação articulada de diversas organizações para levar a toda sociedade 
o debate sobre as diversas formas de violência contra a juventude, 
especialmente o extermínio de milhares de jovens que está acontecendo 
no Brasil. Com isso, a Campanha objetiva avançar na conscientização e 
desencadear ações que possam mudar essa realidade de morte. Engaje-se 
no endereço www.juventudeemmarcha.org.br

Campanha Nacional contra a Violência


